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 RESUMO 
 
 
A recente mobilização da população para com os assuntos políticos, que são atualmente 
organizadas nas redes sociais, contrasta com um histórico desinteresse da nossa sociedade 
para com a política. Entende-se que as redes sociais, com o seu objetivo de conectar as 
pessoas, favoreçam a criação de um espaço de discussões que permite o exercício da prática 
política, integrando os cidadãos em torno de um mesmo ideal, facilitando sua articulação de 
modo a lutar por seus interesses. Em função dessas recentes mobilizações, acredita-se que elas 
abram uma possibilidade de trazer os assuntos políticos para o dia a dia do cidadão e, para 
isso, busca-se apoio nas disciplinas da Semiótica e na Engenharia Semiótica o entendimento 
de como se dá a forma de interação entre os usuários nas redes sociais de modo a tentar 
aplicar e otimizar esse entendimento em maneiras de informar e interagir com a sociedade 
sobre temas de cunho político. Para atingir esse objetivo, este trabalho promove uma análise 
semiótica do site da câmara municipal de Belo Horizonte e também no aplicativo da rede 
social Facebook de modo a identificar falhas de comunicabilidade existentes no site que 
possam ser corrigidas e melhoradas por experiências de utilização existentes no aplicativo. 
Considerando essa análise, foi desenvolvido um protótipo de aplicativo para smartphones, 
denominado de Mude a Nossa BH, que, posteriormente, foi submetido à aplicação do método 
de inspeção semiótica a fim de verificar a qualidade da comunicação entre o designer e o 
usuário por meio da interface do protótipo.  
 
Palavras-chave: Cultura Política. Democracia Digital. Semiótica. Engenharia Semiótica. 
Aplicativos para Smartphones. 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 ABSTRACT 
 
 
The recent mobilization of the population with political issues, which are currently organized 
on social networks, contrasts to a historical indifference of our society with politics. It is 
understood that social networks with its goal to connect people, encourage the creation of a 
discussion space that allows the exercise of political practice integrating citizens around the 
same ideal and facilitating their coordination in order to fight for their interests. Because of 
these recent mobilizations, it is believed that social networks open a possibility to bring 
political matters to the citizen daily activities. For that, this work seeks support in the 
disciplines of Semiotics and Semiotics Engineering to understand how the form of interaction 
is among users on social networks in order to try to apply and optimize this understanding in 
ways to inform and interact the society about political themes. To achieve this goal, this work 
conducts a semiotic analysis in the site of the city council of Belo Horizonte and also on the 
Facebook application for Android devices to identify existing communicability failures on the 
site that can be corrected and improved by existing user experiences in the app. Based on  
analysis, we develop a prototype application for smartphones, called “Mude a Nossa BH”, 
which was subsequently submitted to the application of semiotic inspection method to check 
the quality of communication between the designer and the user through the interface 
prototype. 
 
Keywords: Political  Culture. Digital Democracy. Semiotics. Semiotics Engineering. 
Smartphones Apps. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Apesar de o regime político brasileiro permitir a real participação da população na 
formação da vontade pública, historicamente constatamos um conjunto de características da 
população com relação aos assuntos políticos, que transitam entre a apatia, a passionalidade e 
o desinteresse. Esse desinteresse para com a política no Brasil transcende diferenças sociais e 
raciais, uma vez que mesmo os considerados mais politizados raramente se interessam por 
algum tipo de participação política. No entanto, vimos no ano de 2013 uma quebra desse 
desinteresse político. Nesse ano, uma série de manifestações, que seguem até a data da 
publicação deste trabalho, foram mobilizadas através da atuação de cidadãos por meio das 
Redes Sociais. 
O desinteresse dos brasileiros pela política e pelos seus políticos talvez possa ser 
compreendido observando a própria construção histórica do país em que foram verificados 
vários escândalos de corrupção e criada uma relação pautada pela falta de confiança entre os 
eleitores e seus representantes e, consequentemente, um demérito da política. Essa relação, já 
desgastada entre os eleitores e políticos, é intensificada nos dias atuais pela difusão dos meios 
de comunicação eletrônicos nas mais diversas camadas sociais. Com o acesso a um volume de 
informações cada vez maior em conjunto com a possibilidade de expressar suas opiniões para 
milhões de pessoas por meio da internet e das redes sociais, os cidadãos, com uma maior 
força e mobilização política, possuem mais formas de demandar mais transparência, 
credibilidade e efetividade dos seus representantes, forçando-os a rever suas relações com os 
eleitores, de modo a atender as suas necessidades. Ao avaliarmos o desempenho dos nossos 
políticos e o descontentamento da população, que não se sente representada pelos seus 
governantes, compreende-se que no Brasil impera uma democracia representativa que falha, 
ou se omite, em defender e lutar pelos interesses e necessidades da população, representando 
de fato uma minoria da sociedade brasileira.  
Podemos atribuir o alheamento de nossa sociedade para com a política a fatores 
históricos que se iniciam em nosso período colonial e culminam na formação de uma esfera 
pública considerada seletiva. Soma-se a isso o fato de  os meios tradicionais de comunicação 
em massa não promoverem uma interlocução com a sociedade. Esses meios, orientados por 
práticas como o agenda-setting e o newsmaking, criam a pauta das informações que são 
veiculadas aos cidadãos, falham em favorecer o envolvimento e a interlocução com a 
sociedade, deixando de expor os problemas nela existentes e de abrir espaços para a sugestão 
de possíveis soluções.  
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Dado o cenário político brasileiro, não era de se esperar que uma manifestação 
iniciada pelo Movimento Passe Livre (MPL), na cidade de São Paulo, contra o aumento da 
tarifa das passagens de ônibus, culminasse na tomada das ruas de vários estados brasileiros 
por meio de uma mobilização popular há muito tempo não vista. As manifestações de junho 
de 2013 foram precursoras de diversas outras manifestações que se sucedem posteriormente e 
que chamam atenção pelo fato de terem sido organizadas e mobilizadas por meio das Redes 
Sociais. Acredita-se que essas mobilizações, organizadas em ambiente digital, abrem uma 
possibilidade de trazer os assuntos políticos para o dia a dia do cidadão e, para isso, buscam-
se na disciplina da Semiótica e na Engenharia Semiótica o entendimento dos signos que 
compõem esses ambientes digitais a fim de propor maneiras de informar e colocar no dia a dia 
da sociedade a discussão sobre temas de cunho político.  
Este trabalho visou estudar como os signos e os processos de interação e comunicação 
se dão e são facilitados na rede social Facebook. Tendo como referência essa análise, espera-
se que seja possível aplicar esses conceitos para levar informações de caráter político, de 
maneira mais amigável e intuitiva, para a população, oferecendo alternativas que permitam 
que ela  também seja capaz de avaliar e opinar sobre esses temas, tentando, assim, contribuir 
com uma ferramenta que a permita discutir e se informar sobre tais temas no seu dia a dia. 
Para isso, será desenvolvido um protótipo de aplicativo que apresente algumas das 
informações veiculadas no site da Câmara dos Vereadores de Belo Horizonte, mas utilize uma 
codificação de interface baseada no aplicativo do Facebook para smartphones que funcionam 
no sistema operacional Android. No protótipo desenvolvido, os cidadãos poderão ter acesso 
às informações dos vereadores atualmente eleitos da capital mineira, aprovar ou rejeitar  seus 
projetos de lei, o repasse de Verba Indenizatória e   seus gastos com viagens oficiais pelo 
governo do município. Posteriormente, o protótipo desenvolvido será submetido à  avaliação 
pelo Método de Inspeção Semiótica (MIS) e os resultados obtidos  relatados no presente 
trabalho. 
  
1.1 Problema 
 
Quais as possibilidades teóricas e conceituais da Engenharia Semiótica e do design de 
interfaces na concepção de um aplicativo para smartphones que favoreça a comunicabilidade 
entre os cidadãos belo-horizontinos em relação aos assuntos políticos que envolvem seu 
legislativo?  
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1.2 Objetivos 
 
Descrevem-se nos subtópicos seguintes o objetivo geral e os objetivos específicos do 
presente estudo. 
 
1.2.1 Objetivo Geral 
 
Este estudo tem como objetivo geral estudar as contribuições conceituais da 
Engenharia Semiótica com a finalidade de favorecer a comunicabilidade entre a sociedade 
belo-horizontina, pela concepção de um aplicativo para smartphones, apresentando propostas 
que visem a integrar o cidadão no debate de assuntos relativos à cidade de Belo Horizonte. 
 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 
Os objetivos específicos são: 
a) analisar o site da câmara municipal de Belo Horizonte, sob o escopo analítico da 
Engenharia Semiótica, para identificar os signos  experienciados na interface com 
essas mídias digitais, identificando falhas de comunicabilidade; 
b) estudar a experiência de utilização da rede social Facebook e selecionar os signos 
mais frequentes e aceitos para que  sejam experimentados na concepção de um 
aplicativo para smartphones que melhore a comunicabilidade entre o cidadão belo-
horizontino e  seu legislativo; e 
c) aplicar o Método de Inspeção Semiótica no protótipo de aplicativo desenvolvido 
para   problematizar a qualidade da metacomunicação do designer por meio da 
interface  codificada.  
 
1.3 Justificativa 
 
Conforme apresentado, foram abordados aspectos históricos que indicam que nossa 
fraca cultura de participação popular na política é oriunda de um conjunto de fatores que têm 
início nos primórdios da colonização e que repercutem até hoje na forja de nossa formação 
cidadã, heranças como o Coronelismo e o Clientelismo, que favorecem a individualidade do 
cidadão brasileiro em detrimento da sociedade como um todo. No entanto, no ano de 2013 
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uma quebra desse desinteresse político. Nesse ano, uma série de manifestações, que seguem 
até os dias atuais, foi mobilizada pelas Redes Sociais.  
Tendo em vista as manifestações de 2013, nota-se um envolvimento político da 
sociedade para com os assuntos políticos e, em função desse envolvimento, evidencia-se a 
importância de se compreender a razão de essa recente mobilização se configurar nas Redes 
Sociais. Para compreender tal mobilização, este trabalho se apoia nas disciplinas da semiótica 
e da Engenharia Semiótica, pois, por serem disciplinas que têm seu foco centrado no processo 
comunicacional, torna-se possível analisar os aspectos semióticos das redes sociais de modo a 
tentar aplicar esses mesmos aspectos em novas formas de facilitar a comunicação entre a 
sociedade e o corpo legislativo da cidade de Belo Horizonte. 
Acredita-se que novas propostas, embasadas em recursos tecnológicos, que visem a 
uma maior integração entre sociedade e governo, devem ser apoiadas por meios de 
comunicação bem difundidos e acessíveis aos cidadãos. Por esse motivo, os aspectos 
semióticos levantados são utilizados no desenvolvimento de um protótipo de aplicativo para 
smartphones que utilize o sistema operacional Android. Escolheu-se o sistema operacional 
Android para o desenvolvimento deste protótipo em função da grande quantidade de 
dispositivos existentes que utilizam esse sistema operacional, visando, dessa maneira, a 
alcançar um maior número de usuários. 
 
1.4 Aderência ao objeto de pesquisa do programa 
 
O programa de Pós-Graduação em Sistemas de Informação e Gestão do Conhecimento 
da Universidade FUMEC busca contribuir com a difusão de pesquisas acadêmicas de forma 
interdisciplinar, voltadas para os interesses acadêmicos e profissionais, a fim de atender a 
demanda por profissionais qualificados, dispostos a assumir novos projetos e desafios em 
organizações de âmbito nacional e internacional. Para atingir esses objetivos, o programa visa 
aplicar o conhecimento profissional no campo de Sistemas de Informação pela produção de 
atividades técnicas, de pesquisa e de ensino, enfatizando a integração do conhecimento para a 
formação de docentes e pesquisadores. 
Este trabalho mantém a aderência ao curso por buscar facilitar a interlocução entre 
Estado e Sociedade, utilizando como base os construtos Cidadania, Política, Mídias Digitais e 
Engenharia Semiótica. Em função das recentes manifestações populares, mobilizadas por 
redes sociais, que se iniciaram no ano de 2013 e continuam ocorrendo nos dias atuais, 
evidencia-se no momento atual de nossa história democrática a possibilidade de aproveitar o 
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envolvimento social para com os assuntos políticos e aplicar a teoria da Engenharia Semiótica 
como uma possível maneira de difundir informações de cunho público, sob uma forma mais 
simples e intuitiva, além de apresentar propostas que possam promover também a participação 
da sociedade por meio de suas críticas, comentários e opiniões. 
 
1.5 Estrutura da dissertação 
 
Esse projeto está estruturado em cinco capítulos. O primeiro capítulo apresenta uma 
introdução do projeto, contextualizando o tema ao leitor, expõe o problema de pesquisa, o 
objetivo geral, os objetivos específicos, fala da justificativa e da aderência do projeto ao 
programa de Mestrado de Sistemas de Informação e Gestão do Conhecimento da 
Universidade FUMEC. O segundo capítulo trabalha o referencial teórico, falando sobre mídia, 
política, informação e história. Esses temas contextualizam o leitor através de uma breve 
construção histórica de nossa participação política, o papel da mídia e das mídias digitais para 
que possam ser abordadas a Semiótica e a Engenharia Semiótica, temas que, no presente 
trabalho, serão utilizados para estudar o processo de comunicação nas Redes Sociais, de modo 
a identificar quais aspectos estudados nessas redes podem ser utilizados para favorecer a 
interlocução entre a Câmara de Vereadores de Belo Horizonte e a população. Nesse capítulo, 
também são apresentados trabalhos acadêmicos que se relacionam com este trabalho. O 
terceiro capítulo apresenta a metodologia utilizada neste  trabalho. O quarto capítulo apresenta 
alguns aplicativos, fruto de trabalhos não acadêmicos que se relacionam com o presente 
trabalho, posteriormente descreve o protótipo de aplicativo desenvolvido para este trabalho e 
se encerra com a aplicação do método de inspeção semiótica. O quinto e último capítulo relata 
as considerações finais, as contribuições deste trabalho e suas limitações. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Este capítulo concentra todo o embasamento teórico obtido, que serviu como suporte 
para a concepção deste trabalho. O tópico 2.1, Mídia, política, informação e história, 
apresenta uma breve construção histórica da participação social brasileira na política desde o 
período colonial até os dias atuais, marcada pelas discussões on-line. Nos tópicos 2.2, Uma 
introdução à Semiótica, e 2.3, A Engenharia Semiótica: uma definição introdutória, é feita 
uma apresentação da disciplina da Semiótica e, em seguida, da disciplina da Engenharia 
Semiótica, em conjunto com dois de seus mais conhecidos métodos de avaliação. 
Posteriormente, no tópico 2.4, Trabalhos relacionados ao tema, encerra-se esse capítulo, 
relatando alguns trabalhos relacionados e como eles se associam a este trabalho. 
A construção do referencial teórico deste trabalho foi feita pela utilização de 
referências de autores conceituados, em suas respectivas áreas de atuação, que representam os 
principais construtos que compõem este trabalho, as disciplinas da Semiótica e da Engenharia 
Semiótica, aproximadas a uma abordagem da História Política e às suas estreitas relações com 
a Mídia. Para a disciplina da Semiótica, foram tomados como referência Charles Sanders 
Peirce, considerado o pai da disciplina, e a professora Maria Lucia Santaella Braga, da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, considerada uma das mais influentes 
estudiosas da Semiótica no Brasil. Para a disciplina da Engenharia Semiótica, as principais 
referências foram a professora Clarisse Sieckenius de Souza, do Departamento de Informática 
da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, autora da Engenharia Semiótica, e os 
autores do livro Interação Humano-Computador, Simone Diniz Junqueira Barbosa e Bruno 
Santana da Silva. O cientista político e historiador José Murilo de Carvalho foi a base para a 
construção da parte do referencial teórico que tratou da falta de oportunidade para a prática 
política dos brasileiros desde o período colonial. Por fim, o construto de mídia tem sua origem 
no filósofo e sociólogo alemão Jürgen Habermas, com sua teoria de esfera pública. 
 
2.1 Mídia, política, informação e história 
 
Nesse primeiro tópico que compõe o referencial teórico, aborda-se a participação da 
sociedade brasileira na política, marcada, historicamente, pela sua baixa oportunidade de 
praticar a cultura política. Relata-se essa histórica falta de oportunidade para com a prática da 
cultura política como uma falha de nossa formação para o exercício da democracia, que se 
inicia em nosso período colonial e nos acompanha até os dias atuais. Prossegue-se com uma 
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explicação sobre a esfera pública e por que se acredita que ela tenha sido formada de maneira 
seletiva no Brasil. Considerando a contextualização da esfera pública no contexto brasileiro, é 
feita uma relação entre a mídia e a política, descrevendo correntes de pensamento como o 
newsmaking e o agenda-setting e o seu viés mercadológico. Encerra-se esse tópico 
descrevendo sobre as redes sociais.  
 
2.1.1 Uma breve consideração histórica sobre a participação popular brasileira 
 
Ao olharmos para o cenário político atual, fica evidente o descontentamento dos 
cidadãos brasileiros com a política, chegando, em diversos casos, a uma aversão explícita a 
toda e qualquer discussão sobre o tema. Tamanho descontentamento, que acaba por culminar 
em um desinteresse político por parte do cidadão, não pode ser considerado um fato recente, 
mas sim um fenômeno histórico que se inicia nos primórdios do período colonial, enfrentou 
diversas interrupções, tendo resultado em nosso sistema político atual. Essa visão 
provavelmente é resultado de uma herança do sistema português de colonização, que resultou 
num estado imperial em que a participação eleitoral só era permitida pela comprovação de 
renda, ou seja, com o voto censitário no período imperial, a noção de cidadania ficou restrita a 
uma camada ínfima da sociedade, que detinha acesso à informação, por meio de periódicos, e 
à participação política. Essa informação é reforçada por José Murilo de Carvalho:  
 
[...] segundo Frei Vicente, em sua História do Brasil, 1500-1627, teria dito o 
bispo: "Verdadeiramente que nesta terra andam as coisas trocadas, porque 
toda ela não é república, sendo-o cada casa". Não havia república no Brasil, 
isto é, não havia sociedade política; não havia "repúblicos", isto é, não havia 
cidadãos. Os direitos civis beneficiavam a poucos, os direitos políticos a 
pouquíssimos, dos direitos sociais ainda não se falava, pois a assistência 
social estava a cargo da Igreja e de particulares. (CARVALHO, 2002, p.18). 
 
No período colonial, século XVI, o Brasil era delimitado basicamente por unidades 
latifundiárias compostas principalmente por escravos africanos e índios que não possuíam 
direitos e também tinham suas culturas e crenças subjugadas.  
 
[...] se verificarmos que em 1872, meio século após a independência, apenas 
16% da população era alfabetizada, poderemos ter uma ideia da situação 
àquela época. É claro que não se poderia esperar dos senhores qualquer 
iniciativa a favor da educação de seus escravos ou de seus dependentes. Não 
era do interesse da administração colonial, ou dos senhores de escravos, 
difundir essa arma cívica. Não havia também motivação religiosa para se 
educar. A Igreja Católica não incentivava a leitura da Bíblia. Na Colônia, só 
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se via mulher aprendendo a ler nas imagens de Sant' Ana Mestra ensinando 
Nossa Senhora. (CARVALHO, 2002, p.18). 
 
Essa situação perdurou mesmo após a declaração da independência em 1822. Com a 
criação da constituição de 1824, cidadãos que com renda superior a 100 mil réis eram 
obrigados a votar, no entanto, mulheres, analfabetos, que representavam 85% da população, e 
escravos não eram considerados cidadãos. Em 1881, a Câmara dos Deputados aprovou uma 
nova reforma, que, segundo o historiador José Murilo de Carvalho, foi mais excludente à 
noção de cidadania que comportaria o direito ao voto em uma sociedade. Prossegue o autor: 
 
não haveria mais, daí em diante, votantes, haveria apenas eleitores. Ao 
mesmo tempo, a lei passava para 200 mil-réis a exigência de renda, proibia o 
voto dos analfabetos e tornava o voto facultativo. A lei foi aprovada por uma 
Câmara unanimemente liberal, em que não havia um só deputado 
conservador. Foram poucas as vozes que protestaram contra a mudança. 
Entre elas, a do deputado Joaquim Nabuco, que atribuiu a culpa da 
corrupção eleitoral não aos votantes mas aos candidatos, aos cabalistas, às 
classes superiores. Outro deputado, Saldanha Marinho, foi contundente: 
"Não tenho receio do voto do povo, tenho receio do corruptor." Um terceiro 
deputado, José Bonifácio, o Moço, afirmou, retórica mas corretamente, que a 
lei era um erro de sintaxe política, pois criava uma oração política sem 
sujeito, um sistema representativo sem povo. [...]. (CARVALHO, 2002, 
p.38-39). 
 
O autor ainda esclarece para o leitor que a exigência de renda incluída na reforma não 
foi um fator tão relevante, mas deveriam ser levadas em consideração as características da 
população brasileira daquela época: 
 
[...] a limite de renda estabelecido pela nova lei, 200 mil-réis, ainda não era 
muito alto. Mas a lei era muito rígida no que se referia à maneira de 
demonstrar a renda. Não bastavam declarações de terceiros, como 
anteriormente, nem mesmo dos empregadores. Muitas pessoas com renda 
suficiente deixavam de votar por não conseguirem provar seus rendimentos 
ou por não estarem dispostas a ter o trabalho de prová-los. Mas onde a lei de 
fato limitou o voto foi ao excluir os analfabetos. A razão é simples: somente 
15% da população era alfabetizada, ou 20%, se considerarmos apenas a 
população masculina. De imediato, 80% da população masculina era 
excluída do direito de voto. As consequências logo se refletiram nas 
estatísticas eleitorais. Em 1872, havia mais de um milhão de votantes, 
correspondentes a 13% da população livre. Em 1886, votaram nas eleições 
parlamentares pouco mais de 100 mil eleitores, ou 0,8% da população total. 
Houve um corte de quase 90% do eleitorado. [...]. (CARVALHO, 2002, 
p.39-40). 
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Em se tratando da constituição de 1891, tivemos a promulgação de uma nova 
constituição que repetiu os erros das anteriores. Esta constituição eliminou a exigência de 
comprovação de renda para votar, mas manteve a restrição já existente para mulheres e 
analfabetos que ainda não tinham o direito ao voto:  
 
[...] pelo lado legal, a Constituição Republicana de 1891 eliminou apenas a 
exigência da renda de 200 mil-réis, que, como vimos, não era muito alta. A 
principal barreira ao voto, a exclusão dos analfabetos, foi mantida. 
Continuavam também a não votar as mulheres, os mendigos, os soldados, os 
membros das ordens religiosas. Não é, então, de estranhar que o número de 
votantes tenha permanecido baixo. [...]. (CARVALHO, 2002, p.40). 
 
Logo, conforme evidenciado pelo autor nos relatos citados, as reformas culminaram 
numa sociedade com menor participação nas decisões políticas e num regime que falhou na 
inclusão da participação de todas as camadas do tecido social. As falhas de inclusão da 
sociedade nas discussões públicas contribuíram com práticas visíveis até hoje em nossa 
sociedade, como o clientelismo, ainda muito presente no Brasil, no qual eleitores escolhem 
seus representantes em troca de favores e benefícios pessoais, e os representantes, por sua vez, 
"vendem" seu apoio político ao governo em troca de cargos e verbas (AVRITZER; 
WAMPLER, 2004). Pode-se presumir que se criou assim uma cultura individualista em 
grande parte da população brasileira que entendia a priorização do individual em 
contraposição ao interesse coletivo e republicano, colocando desta forma o serviço público em 
função do interesse privado. Essa inversão de valores contribuiu para a não comunhão da 
sociedade em torno de assuntos de interesses comuns.  
Segundo Carvalho (2002), entre 1930 e 1937, houve reorganizações de movimentos 
políticos com o fortalecimento de sindicados (controlados pelo Governo), instituição do voto 
secreto, direito ao voto feminino em 1932 e criação da Justiça Eleitoral. Com o decreto do 
Estado Novo (1937-1945), na era Vargas (1930-1945), direitos políticos, até então 
conquistados, foram retirados; e os partidos políticos extintos e todo poder executivo se 
concentravam na mão do governante. Após a queda de Vargas, foi promulgada uma nova 
constituição em 1946, que retomava o regime democrático do país com a volta das eleições e 
com a manutenção dos direitos civis e das conquistas sociais até então conquistadas. O 
período democrático durou até 1964 com o Golpe Militar. O período, que durou 21 anos, 
ficou marcado por governos ditatoriais, repressão de qualquer tipo de organização política, 
ausência de eleições e direitos políticos. A redemocratização só ocorreu em 1985 com a queda 
do regime militar e a promulgação da constituição vigente até os dias de hoje, a constituição 
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de 1988. Com a promulgação da constituição de 1988, restaura-se no Brasil uma democracia 
participativa, concedendo ao povo o poder da influência nas decisões públicas, pelo exercício 
do direito ao voto ou por mecanismos como o plebiscito, o referendo e as iniciativas 
populares. Em uma democracia participativa, espera-se um grande envolvimento da 
população, não só nas decisões políticas, mas também na fiscalização dos atos praticados por 
nossos governantes. 
 
2.1.2 A esfera pública habermasiana, um espaço de deliberação pública 
 
O termo “esfera pública” foi apresentado em 1962 por Jürgen Habermas em sua obra 
Mudança Estrutural da Esfera Pública. Segundo o autor, a parte do estado e do mercado, a 
esfera pública seria uma instituição no modelo capitalista nascida com o capitalismo mercantil 
da Europa no Século XVII e caracterizada pela predominância das discussões que envolvem 
assuntos de cunho coletivo, ante o subjetivo, no debate público. O processo da criação da 
esfera pública está intimamente relacionado com a ascensão da burguesia como classe 
economicamente dominante, inserida no âmbito privado, que demandava o direito de tomar 
conhecimento das decisões públicas dos estados absolutistas que afetavam a sociedade. O 
interesse da burguesia nas ações do Estado fez surgir um processo no qual os governantes 
deviam legitimar suas ações publicamente, criando, assim, um mecanismo de mediação entre 
o estado e os interesses privados. No entanto, a definição apresentada pode não ser a mais 
adequada para definir a participação pública na existente democracia capitalista atual, uma 
vez que ela pode ser comparada a um espaço teatral, inexistente na sociedade, por falhar em 
não observar outras esferas que emergiram paralelamente à esfera pública burguesa e também 
por não observar os fatores estruturantes da sociedade (FRASER, 1990).  
Losekann (2009), em uma análise da obra de Habermas, aponta que ele, na época e 
contexto de sua publicação, entende o senso de igualdade na esfera pública como 
consequência de um interesse comum que só poderia existir entre os burgueses, então 
caracterizados por serem donos de propriedades e terem formação cultural como leitor.  
Para Fraser (1990), os indivíduos que compõem a sociedade são fruto de um contexto 
social próprio, imbuídos por uma história individual que os subdividem em várias classes 
sociais. As diversas classes em que esses indivíduos são inseridos dariam origem a diversas 
esferas públicas, cada uma com interesses diversos e, muitas vezes, conflitantes com as 
demais. A autora cita como exemplo a organização não liberal de várias mulheres de etnias 
distintas do século XIX que, excluídas da esfera pública oficial, criaram novas rotas de acesso 
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às políticas públicas com a construção de associações exclusivas para mulheres, que lutavam 
pelos seus interesses e se colocavam como contraposição no contexto da época.  
Negt e Kludge (1993) ponderam que o conceito de esfera pública criado por Habermas 
idealiza um espaço de discussão pública em que inexistem a disputa pelo poder, os fatores 
econômicos e os fatores sociais, que, historicamente, acompanham o desenvolvimento da 
sociedade. Entre esses fatores, pode-se citar a própria burguesia que, ao emergir como classe 
economicamente dominante, limita sua participação nos debates públicos a assuntos de seu 
interesse e a um número restrito de participantes, não à população como um todo. Evidencia-
se também que a publicação de Habermas ignorou o fato de que as classes mais humildes, ou 
as mulheres, não tinham acesso à participação nesses debates. Para Fraser (1990), as várias 
instituições filantrópicas, culturais, cívicas e profissionais, surgidas na época, em diversos 
países da Europa, apenas pregavam o discurso de que eram acessíveis a toda a população, 
mas, na verdade, representavam a instalação das bases do poder burguês, que se preparava 
para exercer sua aptidão para governar. 
Losekann (2009) e Perlatto (2012) observam que, nos trabalhos posteriores de 
Habermas, ele revisa seu conceito de Esfera Pública, tornando-o mais abstrato,  não mais 
colocando a burguesia como a classe social responsável por protagonizar as discussões 
públicas. O conceito de esfera pública passa a ser entendido como o debate livre, sobre temas 
de interesses da sociedade, entre os cidadãos. Essa nova esfera pública seria caracterizada por 
uma estrutura aberta, sem limites e fronteiras previamente definidos, que se tornariam fluxos 
ou redes de comunicação. Essa conceituação é exposta pelo próprio autor:  
 
[...] a esfera pública pode ser descrita como uma rede adequada para a 
comunicação de conteúdos, tomadas de posição e opiniões; nela, os fluxos 
comunicacionais são filtrados e sintetizados, a ponto de se condensarem em 
opiniões públicas enfeixadas em temas [...] (HABERMAS, 2003, p.92).  
 
Perlatto (2012) expande essa conceituação, afirmando que, nessa nova configuração, a 
esfera pública não tem mais uma topografia social específica, nela, o fluxo informacional é 
gerado em vários espaços da vida social: 
 
ela se configura justamente como a arena por meio da qual a vontade 
coletiva é processada e por onde se justificam as decisões políticas, 
transformando-se, por conseguinte, em uma instituição constitutiva do 
mundo moderno. Ela pode ser percebida como uma “rede” de circulação de 
conteúdos e de tomadas de posição, guiadas pela “racionalidade 
comunicativa”, as quais são filtradas e sintetizadas, de sorte a constituírem 
“opiniões públicas” topicamente definidas. A esfera pública não se refere 
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mais, portanto, a uma topografia social específica, mas diz respeito a um 
contexto de relações difuso no qual se condensam trocas comunicativas 
geradas nos diversos espaços da vida social. [...]. (PERLATTO, 2012, p.81). 
 
A esfera pública não deve ser tratada unicamente como um espaço para discussões de 
problemas de caráter comum, tendo o dever de exercer pressão sobre o poder público com as 
questões que nela são discutidas. Essa pressão ocorre pela formação de uma opinião pública, 
gerada por um processo de comunicação contínuo dentro da esfera, que, pela troca de 
informações, de debates e da argumentação, faz surgir um senso ou ideal comum decorrente 
de opiniões individuais. As argumentações e propostas apresentadas impactam diretamente a 
qualidade da opinião pública formada, tornando-a mais ou menos qualificada. A formação de 
uma opinião pública ainda pode ser facilitada por interlocutores que, ao se colocarem de 
forma privilegiada nas discussões públicas, conseguem fazer que suas ideias sejam mais bem 
aceitas pelos participantes (HABERMAS, 2003). 
Young (2000) analisa a esfera pública como um importante instrumento civil. Para o 
autor, ela seria a única ferramenta capaz de igualar os poderes ou vontades dos cidadãos 
comuns com os dos atores políticos. Por meio de uma comunicação pública efetiva e 
combinada, pessoas que separadamente não teriam grande poder ou influência conseguiriam 
expor atores e instituições poderosas ao conhecimento e à crítica do público em geral e, uma 
vez que esses atores são expostos a críticas públicas, eles estão sujeitos a ser julgados, a sofrer 
constrangimento, enfraquecendo, assim, seu poder. O autor exemplifica que, por meio desses 
procedimentos, os membros das sociedades conseguem fazer com que suas demandas atinjam 
os atores políticos e, consequentemente, os forcem a trabalhar suas agendas políticas, 
considerando tais temas.  
No Brasil, possivelmente, esses fatores sociais, aliados às constantes interrupções 
democráticas, tornam difícil visualizar a construção de uma esfera pública nacional. De modo 
generalista, desde o processo de redemocratização do nosso país, convivemos com uma 
sociedade pública e política impregnada com baixos níveis de organização cívica, ausente nas 
discussões sociais (AVRITZER; WAMPLER, 2004).  No entanto, não se pode inferir que a 
esfera pública não tenha sido formada no Brasil, seria mais sensato dizer que a esfera pública 
em nosso país é excludente, ou seletiva, privilegiando apenas parte dos cidadãos. Essa 
afirmativa é exposta por Perlatto (2012): “[...] é importante ressaltar que a esfera pública se 
configurou no Brasil de maneira seletiva, tanto em relação aos atores “capazes” de 
participarem da mesma, quanto aos temas a serem debatidos em seu âmbito [...]”. 
(PERLATTO, 2012, p.85). 
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Ainda segundo Perlatto (2012), essa esfera pública seletiva é resultado da construção 
de nossa sociedade, que é marcada pela exclusão econômica e social de uma grande parte da 
população que não tem acesso à educação e é mantida afastada dos espaços de discussão 
pública e de deliberação. Essa configuração social acaba por filtrar a discussão pública em 
relação aos temas de interesse dos segmentos dominantes e impede que os temas que afetam a 
sociedade de maneira geral sejam expostos para a população. 
Partindo da existência de diversas esferas públicas, muitas vezes concorrentes entre si, 
Costa (1999) define um modelo denominado sociedade das massas, em que se tem a esfera 
pública como o espaço preenchido pela atuação dos meios de comunicação de massa, no qual, 
segundo o autor, os receptores da informação são caracterizados como “consumidores 
passivos”, pois apenas absorvem acriticamente os conteúdos que lhe são enviados. Nesse 
sentido, o espaço público torna-se um palco mercadológico cujo objetivo é obter o apoio das 
massas por meio da penetração dos meios de comunicação que, ao invés de contribuírem para 
o debate de temas relevantes, favorecem a criação de uma sociedade cada vez mais 
despolitizada. Torna-se possível, segundo essas afirmações, destacar a importância que detêm 
determinados interlocutores no processo de formação de opinião que, providos de poder, 
podem direcionar as discussões para seu próprio interesse. Entende-se como poder o emprego 
de qualquer recurso, como o prestígio político ou econômico, que permita intervir no curso 
dos acontecimentos e suas consequências de modo a atingir objetivos ou interesses próprios 
(THOMPSON, 2002).  
Apesar de todas as críticas e limitações apresentadas, é importante ressaltar a 
importância do conceito de esfera pública para o entendimento da democracia e da construção 
da sociedade. Ao propiciar discussões racionais e livres voltadas para os interesses da 
sociedade, essa terceira instituição do modelo capitalista acaba por se inserir diretamente entre 
a esfera privada e o Estado e, com crescimento dos centros urbanos e da imprensa, a esfera 
pública sofre uma grande expansão. Essa expansão possibilita um grande intercâmbio de 
informações sobre os mais diversos temas oriundos das mais diversas classes sociais que 
torna possível a formação da opinião pública a parte do Estado (PERLATTO, 2012). 
 
2.1.3 A mídia e sua relação com a política 
 
Qualquer sociedade é acompanhada por um processo constante de criação e de troca 
de informações que pode ser feito de diversas maneiras, desde o uso de gestos e símbolos até 
as formas mais avançadas como o uso de celulares e da internet. A criação de diversas 
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instituições de comunicação, que se iniciou no século XV, e vem se expandindo até a data do 
presente trabalho, ajudou a distribuir a informação em larga escala, a dispersá-las no tempo e 
no espaço, além de transformar a produção e a disseminação dessa informação no mundo 
moderno. Uma vez que os fluxos informacionais não mais ficam restritos ao âmbito regional, 
a utilização dos meios de comunicação transforma a organização espacial e temporal da vida 
cotidiana, concebendo novas formas de ação e interação, além de diferentes maneiras de 
exercer o poder na atual sociedade globalizada. Portanto, os meios de comunicação 
desempenham papel fundamental na sociedade moderna por atuarem como elo entre os 
produtores e os receptores de informações, que são significativas para os indivíduos. Logo, os 
meios de comunicação podem ser considerados uma reelaboração do caráter simbólico da 
nossa vida social, ou seja, eles correspondem à própria evolução da sociedade, que se 
reinventa nas maneiras de intercambiar e produzir informações, assim como se relacionar ao 
longo do tempo. (THOMPSON, 2002).  
Thompson (2002), ao contrário de Costa (1999), defende que as mensagens 
transmitidas pelos meios de comunicação em massa não contribuem para a formação de 
consumidores passivos, pois, mesmo com o bombardeio de mensagens similares, o 
processamento da informação é fruto de um processo subjetivo, apoiado nas condições e na 
formação social individual, que pode ou não tomar a direção esperada pelos meios de 
comunicação. No entanto, o autor é enfático ao afirmar que a relação entre receptor e mídia se 
dá predominantemente de maneira unidirecional. Ou seja, é um debate desigual em que existe 
apenas um interlocutor, a mídia, que envia as mensagens de sua preferência sem receber 
resposta imediata da contraparte. Nessa situação, o receptor tem quase ou nenhuma 
possibilidade de intervir no discurso, limitando-se a decidir se acata ou não as mensagens que 
são enviadas por determinados meios de comunicação ou a entrar em contato com os donos 
desses meios de comunicação por meio de cartas e reclamações. 
A importância dos meios de comunicação de massa advém do fato de eles oferecerem 
toda a parte de conhecimento visual e da realidade social que transpõe o nosso limite de 
experiência pessoal, aliado ao caráter unidirecional da relação entre mídia e receptor, exposto 
anteriormente, sendo possível evidenciar fatores cotidianos como o agenda-setting. Essa 
hipótese coloca o agenda-setting como um poderoso instrumento midiático capaz de 
determinar uma pauta, destinada à opinião pública, preenchida com temas e discussões de seu 
interesse. Como consequência, o público tem uma compreensão limitada das mensagens que 
lhe são enviadas que, embora muitas vezes não consigam motivar ou direcionar o pensamento 
do indivíduo para determinado tema, indiscutivelmente colocam para ele o que deve ser 
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pensado e debatido. Relacionando-se com a agenda-setting, temos também a teoria do 
newsmaking. O newsmaking defende o jornalismo como um fator que atua na construção de 
nossa realidade. Essa teoria é embasada nos grandes fluxos informacionais existentes no 
cotidiano, que seriam impossíveis de serem noticiadas em sua totalidade. Por isso, os meios 
de comunicação em massa se valem de critérios que definem o que deve ser noticiado ou não. 
Normalmente, esses critérios abordam o grau de noticiabilidade, o interesse da organização 
produtora do conteúdo midiático e a importância dos eventos ocorridos, com o intuito de 
conquistar a atenção do público para o que é noticiado (WOLF, 2003). 
Temos então uma linha tênue entre a importância dos meios de comunicação de massa 
para a construção e também para as relações  desenvolvidas no âmbito social e a forma como 
os meios de comunicação são utilizados que, por muitas vezes, não demonstram 
imparcialidade e são dotadas de interesses e temas pessoais. O receptor dos conteúdos 
midiáticos passa de cidadão a consumidor, sendo a informação que lhe é passada definida por 
características mercadológicas e não mais por características sociais que deveriam prevalecer 
no debate público (SOARES, 2009). 
Tendo como referência uma análise da obra de Thompson (2002), torna-se claro, ao 
revisitarmos fatos históricos sob a perspectiva midiática, que os meios de comunicação de 
massa são instrumentos incumbidos do poder simbólico perante a sociedade. Essa afirmação 
fica evidente quando observamos os movimentos revolucionários que surgiram durante a 
Guerra Fria. Em um cenário de extrema polarização de ideais políticos, esses movimentos 
foram em grande parte incentivados por meio da veiculação de material, difundidos pelas 
formas de comunicação, que mostravam a discrepância entre os regimes capitalista e 
socialista. Uma vez que o regime adotado por uma determinada nação afetava diretamente 
valores como a liberdade de expressão e a qualidade de vida dessa população, cidadãos 
indignados fizeram eclodir diversas manifestações ao redor do globo, que culminaram com a 
queda do muro de Berlim. Para entender as relações entre a mídia e a sociedade, o Thompson 
(2002) procura distinguir quatro tipos de poder: o econômico, o político, o coercitivo e o 
simbólico cuja distinção se relaciona com os tipos de atividades exercidas pelos seres 
humanos. O autor afirma que esses poderes não atuam de forma isolada, muitas vezes se 
sobrepõem de maneiras complexas e variadas. O poder econômico é o poder oriundo das 
práticas produtivas, como a extração de matéria-prima, desenvolvimento de produtos e do 
capital financeiro. Todos esses recursos podem ser acumulados de modo que o poder 
econômico seja aumentado. O poder político é o poder responsável por coordenar e 
regulamentar as ações dos indivíduos, que se encontram inseridos em um contexto social, por 
25 
 
meio da criação e fiscalização de regras e procedimentos. Para que o estado possa garantir o 
cumprimento dessas regras e procedimentos, ele depende da execução de outros poderes, o 
poder coercitivo e o poder simbólico. O poder coercitivo está relacionado com o uso da força 
física ou ameaças, em diferentes graus de intensidade, para subjugar o alvo. Esse poder é 
tradicionalmente utilizado para conquistas externas, ou para manutenção da estabilidade de 
uma nação. Na sociedade moderna, esse poder pode ser facilmente evidenciado em várias 
intuições militares, como a polícia, o exército e as instituições carcerárias. O Quadro 1 
relaciona as formas de poder. 
 
QUADRO 1 - Formas de Poder 
Formas de poder Recursos Instituições paradigmáticas 
Poder econômico Materiais e financeiros 
Instituições econômicas (p.ex., 
empresas comerciais) 
Poder político Autoridade 
Instituições políticas (p.ex., 
estados) 
Poder coercitivo 
(especialmente o poder 
militar) 
Força física e armada 
Instituições coercitivas 
(especialmente militares, mas 
também a política, instituições 
carcerárias etc.) 
Poder simbólico 
Meios de informação e 
comunicação 
Instituições culturais (p.ex., a 
Igreja, escolas e universidades, as 
indústrias da mídia etc.) 
Fonte: Thompson (2002, p.25) 
 
O poder simbólico ou cultural é caracterizado como proveniente da vida social, 
resultado da produção, transmissão e recepção do significado das formas simbólicas. Essas 
são atividades naturais dos indivíduos que, ao se expressar ou interpretar as expressões dos 
seus pares, estão continuamente envolvidos no processo de troca de informações de cunho 
simbólico. Essa ação contínua entre os indivíduos permite que eles atuem como protagonistas 
nos acontecimentos da sociedade. Como vimos anteriormente, a produção de conteúdo 
simbólico pode provocar em seus receptores as mais diversas consequências e são capazes de 
influenciar ações de terceiros, ocasionar eventos e também mudar o curso de acontecimentos. 
Se voltarmos a um exemplo inserido em um contexto político, a força do poder simbólico 
pode levar ao apoio ou à revolta de uma população, conforme relatado pelo próprio 
Thompson (2002): “[...] As ações simbólicas podem provocar reações, liderar respostas de 
determinado teor, sugerir caminhos e decisões, induzir a crer e a descrer, apoiar os negócios 
do estado ou sublevar as massas em revolta coletiva [...]”. (THOMPSON, 2002, p. 24). 
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Dada a importância da atividade simbólica no contexto social, alguns atores, como 
instituições religiosas, de ensino e midiáticas, vêm atuando, historicamente, de modo a 
acumular meios de comunicação e informação.  
Segundo Soares (2009), em um processo eleitoral, o papel da mídia também é 
evidenciado. Teoricamente, um processo eleitoral pressupõe que, inicialmente, os cidadãos 
não tenham necessariamente uma preferência no momento de decidir sobre seus 
representantes, a decisão será tomada segundo a imagem e as informações que têm dos 
candidatos e de seus partidos. No entanto, nota-se um papel intervencionista dos meios 
midiáticos na elaboração de agendas que favoreçam determinados candidatos em detrimento 
de outros. 
 
2.1.4 As redes sociais, um espaço virtual de discussão política 
 
Eventos recentes, fruto da defesa dos ideais políticos dos brasileiros, mostram a força 
das redes sociais no cenário político. Antes de tomarem decisões de apoio ou repúdio a 
determinado governo ou a um representante, a sociedade atual vem discutindo e 
compartilhando suas opiniões por meio da Internet, principalmente pelas redes sociais. Mais 
do que isso, esses meios de comunicação, que já fazem parte do dia a dia da sociedade 
moderna, servem como instrumentos para a mobilização de terceiros, e esses servem como 
ferramentas para tentar convencê-los a tomar parte de um viés político. Desse modo, usuários 
com perfis similares são conectados e começam a interagir e debater, culminando na criação 
de diversos grupos sociais. Essa organização de indivíduos no ambiente virtual dá forma a um 
novo conceito, ou fenômeno, denominado de "bolha política" (CAPELAS; MANS, 2016). 
As manifestações convocadas pelo Movimento Passe Livre (MPL), em junho de 2013, 
na cidade de São Paulo, protestavam contra o aumento no preço das passagens de ônibus e 
foram precursoras de uma série de outras manifestações que se sucederam e culminaram na 
tomada das ruas de diversos estados brasileiros por parte da população. Esses diversos 
protestos serviram para quebrar uma letargia existente na população brasileira que não havia 
assistido a uma mobilização social de tamanho impacto desde os protestos pelas eleições 
diretas em 1985 e a favor do impeachment do presidente Fernando Collor em 1992. 
(MOREIRA; SANTIAGO, 2013).  
Primeiramente caracterizado como um movimento estudantil contrário ao aumento das 
tarifas no transporte público, o movimento começou a ganhar força e dimensão, uma vez 
que a sociedade brasileira se viu colocada em segundo plano ante aos gastos exorbitantes do 
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Governo Federal para realização da Copa das Confederações e da Copa do Mundo em 2014. 
A sociedade brasileira assistia ao descaso do governo que restringia os investimentos em 
saúde, infraestrutura e educação, priorizando exigências de uma entidade internacional, 
concedendo-lhe  isenção de impostos e fazendo  investimentos milionários para construção de 
estádios. O descompasso entre as atitudes do governo e os anseios populares instigou a adesão 
das mais diversas camadas da população aos protestos, convergindo em um estado de 
inquietação e insatisfação social geral da população. O movimento então tomou caráter 
pluralizado contra assuntos recorrentes na sociedade brasileira como  corrupção, educação e 
saúde (DA SILVA, N. A., 2013). 
Segundo Amaral (2013), o movimento eclodido no Brasil é similar ao de países como 
Egito, Líbia, Tunísia, Turquia e até mesmo Estados Unidos com o movimento Occupy 
Wallstreet. Para Moreira e Santiago (2013), as manifestações de 2013 apresentaram uma 
ausência na participação de velhos mediadores (sindicatos, partidos políticos e grupos 
organizados) e um novo modelo de convocação popular na qual os próprios membros da 
sociedade, por meio dos meios de comunicação, em particular as redes sociais, evidenciaram 
identidades coletivas e eles próprios tomavam a iniciativa de promover as convocações.  
Segundo Da Silva, O. (2013), no seu cerne, as manifestações mostram na verdade um 
descontentamento com a estrutura e o sistema político atual, caracterizado pela representação 
dos anseios de uma minoria da sociedade brasileira. No entanto, ao considerarmos que 
vivemos em uma democracia participativa, não basta considerar que a culpa para todos os 
problemas apontados e para crise política e social atual resida nas mãos do governo. 
Observando as Figuras 1 e 2, nota-se que as tradicionais instituições de poder têm 
visto, nas novas mídias, ferramentas importantes para atingir este público, levando o debate e 
a disputa política para o dia a dia do cidadão, numa velocidade maior que a de um passado 
recente. 
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FIGURA 1 - Atuação de governistas e oposicionistas no Twitter 
 
Fonte: Malini (2015 a) 
 
A Figura 1 é o resultado de 330 mil postagens de governistas e oposicionistas na rede 
social Twitter. Nessa imagem, os oposicionistas são representados pela cor verde (lado direito 
da figura) e os governistas, pela cor vermelha (lado esquerdo da figura). Na Figura 2, a rede é 
formada por 41 postagens, também de indivíduos pró e antigoverno. Nessa rede, em que 
governistas e oposicionistas utilizam a internet, em especial as redes sociais, para expor suas 
opiniões e defender seus ideais, é interessante observar que parece haver pouca interlocução 
entre a esfera governista e a oposicionista, reforçando a ideia de Fraser (1990) da existência 
de várias esferas públicas na sociedade, cada uma constituída por indivíduos com formações 
diversas e, consequentemente, interesses conflitantes.  
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FIGURA 2 – Rede formada com a hashtag #panelaço na rede social Twitter 
 
 Fonte: Malini (2015b) 
 
Conforme mostrado nas imagens e na pesquisa de Fábio Malini (2015a, 2015b), as 
mídias sociais se converteram em novo espaço de debate, disputa e enfrentamento político, 
não somente das tradicionais instituições de Estado (governo e oposição), como também das 
mídias corporativas e agora, como novo elemento catalisador, das novas mídias sociais e dos 
novos atores, que tendem a influenciar o grande público e angariar simpatias à suas causas. 
Dado o evidenciado poder catalisador das redes sociais, elas se tornaram um meio de 
comunicação que não pode mais ser ignorado, principalmente se considerarmos seu potencial 
de expansão. 
A presença e a atuação da sociedade nas redes sociais e na Internet elucidam a 
possibilidade de promover formas de participação política da sociedade civil mediante esses 
novos meios de comunicação. Nesse novo âmbito de participação pública, seria possível 
contatar e pressionar nossos representantes, favorecer a deliberação pública e mobilizar 
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cidadãos em torno de uma causa ou tema (FERREIRA, 2012). Diante de tais possibilidades, 
existem discussões que visam considerar ou não a internet como uma nova esfera pública. 
Essa nova esfera pública, que vem sendo denominada Esfera Pública Virtual, se relaciona 
com o conceito de “Bolhas Virtuais”, relatado por Capelas e Mans (2016).  
Papacharissi (2002) defende que um novo espaço público não é sinônimo de uma nova 
esfera pública. Como espaço público, a internet provê mais uma forma de deliberação 
política, facilitada por fatores como a quantidade de informações disponíveis, a conexão entre 
usuários de todo o globo e a possibilidade de qualquer um participar desses debates. Em 
contrapartida, como esfera pública, ela deveria promover o compartilhamento democrático de 
ideias e opiniões, ou seja, promover a democracia. O autor argumenta que o simples acesso à 
internet não é garantia de uma participação cívica efetiva, uma vez que o usuário, pelo 
simples fato de não ter interesse em assuntos políticos, não se motivar a participar.  
Considerando-as esfera pública ou não, as redes sociais vêm sendo utilizadas como 
meio para comunicação, discussão e debates de vários temas, entre eles os assuntos que 
envolvem a pauta política. Como essas redes sociais se configuram atualmente em um espaço 
ou ambiente propício para a interlocução entre os cidadãos, eles são irrigados de elementos 
multimídia dotados de significação como textos, imagens, vídeos e sons. No tópico seguinte, 
é apresentada uma introdução à disciplina da Semiótica, responsável pelo estudo da 
experiência como fenômeno cultural, considerando seus sistemas signos, para, 
posteriormente, abordar as mídias digitais pela perspectiva específica da Engenharia 
Semiótica.  
 
2.2 Uma introdução à Semiótica 
 
Charles Sanders Peirce (2015), considerado o pai da semiótica, caracteriza-a como 
uma disciplina. A semiótica é a doutrina dos signos, e sob seu olhar somos levados à 
afirmação por meio de um processo de abstração que, por si só, pode ser entendido como um 
processo de observação. Nessa concepção, um signo nada mais é do que a representação de 
algo a alguém, ou seja, é a criação subjetiva de um signo equivalente, ou até mais 
desenvolvido na mente de um terceiro. O signo pode denotar um objeto perceptível ou apenas 
imaginário e representar um ou mais objetos. Um exemplo seria a palavra "estrela", que pode 
ser interpretada como um astro que tem luz própria ou um artista célebre. Dado que um signo 
pode representar um ou mais objetos, ele deve ser incumbido de um preceito de explicação, 
algo que o torne passível de ser compreendido sob determinado aspecto. Para Peirce, o 
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conceito de signo é entendido como uma relação composta por signo, objeto e interpretante. 
Essa relação é explicada por três tricotomias que, por sua vez, subdividem os signos em três 
denotações cada uma. O Quadro 2 apresenta as três tricotomias de Peirce e sua relação com o 
signo, o objeto e o interpretante.  
 
QUADRO 2 - Tricotomias de Peirce e a relação com o signo, o objeto e o interpretante 
Categoria Universal 
O signo em relação 
a si mesmo 
O signo em relação 
ao objeto 
O signo em relação 
ao interpretante 
Primeiridade  Qualissigno Ícone Rema 
Secundidade  Sinsigno Índice Dicente 
Terceiridade  Legissigno Símbolo Argumento 
Fonte: Coelho Netto (1999, p.68) 
 
Segundo Peirce (2015), os signos são divisíveis conforme três tricotomias. A primeira 
como o signo em si mesmo, que caracteriza o signo como uma mera qualidade, uma 
existência concreta ou uma lei geral. A segunda relaciona o símbolo com seu objeto. Na 
segunda tricotomia, o signo deve manter algum caráter existencial com um objeto. Já a 
terceira tricotomia diz respeito à visão do interpretante, representando o signo como um signo 
de possibilidade, de fato ou de razão. Conforme a primeira tricotomia, o signo pode ser 
classificado como Qualissigno, Sinsigno ou Legissigno. Um Qualissigno é um signo 
representado por uma qualidade, ele de fato ainda não podendo ser considerado um signo por  
lhe faltar um comportamento. O Sinsigno é um Qualissigno dotado de comportamento que 
tem uma característica de ineditismo, que ocorre uma única vez. Já o Legissigno pode ser 
entendido pelo conceito de repetição ou réplica, querendo ele Sinsignos cujas ocorrências são 
consideradas significantes. Todo signo convencional é um Legissigno. 
A segunda tricotomia peirceana denota os signos em Ícone, Índice e Símbolo.  Um 
Ícone é um signo que se refere ao objeto por meio de uma qualidade ou característica. 
Qualquer coisa que for uma característica, na medida em que for semelhante a essa coisa, é 
um Ícone. Por estar ligado à qualidade, um Ícone tem como base um Qualissigno. Um 
exemplo de Ícone seria um desenho de um círculo, esse desenho tendo similaridade com uma 
bola que, por seu formato, tem a qualidade de ser redondo. O Índice se relaciona com um 
objeto pelo fato de o objeto modificar o signo. O Índice tem como base um Sinsigno no 
sentido de atribuir um comportamento para o objeto representado. Normalmente, um Sinsigno 
é constituído por um ou mais Qualissignos, que ajudam a caracterizar o objeto. Seria um bom 
exemplo de Sinsigno uma bola, que tem características como ser redonda, leve e macia, mas é 
dotada de um comportamento que é rolar. Já um Símbolo é um signo que se refere a um 
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objeto que denota a virtude de uma lei. O Símbolo se relaciona com um Legissigno pela 
característica da réplica ou generalização. Por convenção, caracterizamos objetos redondos, 
macios e leves que rolam como bolas. A terceira tricotomia dos signos denota os signos em 
Rema, Dicissignos ou Dicente e Argumento. Um Rema é um signo que representa esta ou 
aquela espécie de objeto possível sob o ponto de vista do interpretante. É um signo de 
possibilidade qualitativa. O signo Dicente é um signo que representa, para o seu interpretante, 
uma existência real, e um Argumento é um signo de Lei, generalista sob o ponto de vista do 
interpretante. 
No Quadro 2, são mostradas como Categorias Universais a Primeiridade, a 
Secundidade e a Terceiridade. Essas categorias universais devem ser entendidas nas três 
perspectivas do signo, que são a qualidade (signo em relação a si mesmo), o objeto e a mente 
(interpretante). Santaella (1999) define e exemplifica esses conceitos universais sob o ponto 
de vista das três perspectivas citadas:  
 
[...] Do ponto de vista ontológico da qualidade, o ponto de vista da 
primeiridade, as categorias aparecem como: (1.1) qualidade ou primeiridade, 
isto é, o ser de uma possibilidade qualitativa positiva, por exemplo, a mera 
possibilidade de uma qualidade nela mesma, tal como vermelhidão, sem 
relação com qualquer outra coisa, antes que qualquer coisa no mundo seja 
vermelha.(1.2) reação ou secundidade, quer dizer, a ação de um fato atual, 
qualquer evento no seu aqui e agora, no seu puro acontecer, no ato em si de 
acontecer, o fato em si mesmo sem que se considere qualquer causalidade ou 
lei que possa determiná-lo, por exemplo, uma pedra que rola de uma 
montanha. (1.3) Mediação ou terceiridade, o ser de uma lei que governará 
fatos no futuro (Pierce, 1931-1958, 1.23), qualquer princípio regulador geral 
que governa a ocorrência de um fato real, como, por exemplo, a lei de 
gravidade que rege o rolar da pedra da montanha. Do ponto de vista do 
objeto ou secundidade, isto é, do ponto de vista do existente, as categorias 
são: (2.1) qualia, quer dizer, fatos de primeiridade, por exemplo, a qualidade 
sui generis do vermelho no céu em um certo entardecer de um outono 
qualquer nos pampas gaúchos. (2.2) relações, isto é, fatos de secundidade, tal 
como a percussão resultante da batida da pedra no chão, quando o esforço da 
pedra contra a resistência do solo resulta em polaridade bruta. (2.3) 
representação, isto é, signos ou fatos de terceiridade: a palavra “céu,” uma 
foto ou uma pintura do céu como signos do céu. Do ponto de vista da mente 
ou terceiridade, as categorias são: (3.1) sentimento ou consciência imediata, 
quer dizer, signos de primeiridade,  por exemplo, a qualidade de sentimento 
vaga e indefinida que a vermelhidão do céu em um crepúsculo no outono 
produz em um certo observador. (3.2) sensação ou fato, quer dizer, sentido 
de ação e reação ou signos de secundidade, por exemplo, ser surpreendido 
diante de um fato inesperado. (3.3) concepção ou mente nela mesma, sentido 
de aprendizagem, mediação ou signos de terceiridade, por exemplo, este 
parágrafo que acabo de escrever e que você está lendo agora. 
(SANTAELLA, 1999, p. 82-83). 
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A tríade peirceana signo, objeto e interpretante ainda é dotada de outra relação, a 
chamada semiose. Para Peirce, a semiose é resultado da interação de sua tríade, sendo 
composta por um processo contínuo no qual o interpretante é contemplado com o significado. 
Ou seja, é a formação do entendimento do signo (PEIRCE, 2015). 
 
2.2.1 Uma abordagem semiótica das mídias digitais 
 
Santaella (2007) afirma que as hoje tecnologias computacionais regem as nossas 
relações profissionais, sociais e impactam diretamente na nossa autoidentidade e vida social. 
Aparelhos como os computadores, celulares e notebooks tornaram-se essenciais em nosso 
cotidiano, configurando uma nova cultura globalizada. Essa nova cultura afeta as linguagens 
de comunicação, a própria cultura e as formas tradicionais de socialização. Nessa nova 
cultura, o sujeito, interpretante no papel da semiótica, é considerado um sujeito multiplicado, 
disseminado e descentrado, inserido em um cenário de inovações tecnológicas constantes, em 
que os processos comunicativos são compostos por signos imateriais, signos que são fruto de 
mídias digitais, compostos por bytes e recuperáveis a qualquer instante. 
Segundo a autora, a grande característica das mídias digitais reside na interatividade, 
pois, agora situados no ciberespaço, não há espaço para os papéis de emissor e receptor, há 
apenas espaço para um contínuo fluxo de informação. Esses ciberespaços então reconfiguram 
os modelos tradicionais de comunicação que se dão de maneira unidirecional para um modelo 
bidirecional em que o antigo receptor também assume o papel de interlocutor: 
 
com a introdução dos microcomputadores pessoais e portáteis, que nos anos 
80 já estavam penetrando no mercado doméstico, os espectadores 
começaram a se transformar também em usuários. Isso significa que 
começou a mudar aí a relação receptiva de sentido único com o televisor 
para o modo interativo e bidirecional que é exigido pelos computadores [...]. 
(SANTAELLA, 2007, p.5). 
 
Na medida em que a comunicação toma um caráter bidirecional, os interlocutores 
passam a interagir, deixando de lado uma postura passiva, tomando uma postura mais crítica, 
dotada de decisões próprias:  
 
[...] Na medida em que o usuário foi aprendendo a falar com as telas, através 
dos computadores, telecomandos, gravadores de vídeo e câmeras caseiras, 
seus hábitos exclusivos de consumismo automático passaram a conviver com 
hábitos mais autônomos de discriminação e escolhas próprias. [...] 
(SANTAELLA, 2007, p.5). 
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No ciberespaço, ícones, índices e símbolos, que são alvo de estudo da semiótica, são 
constantemente trafegados. Segundo Nicolau et al. (2010), a ocorrência desses signos é 
facilmente percebida ao analisarmos, por exemplo, sites, blogs e portais. Nessas mídias, é 
possível observar a existência de elementos como textos, desenhos, gráficos, figuras, vídeos, 
entre outros.  Segundo Langlois (2011), as mídias on-line participativas, como o Facebook, o 
Youtube e o Twitter, são exemplares ao oferecer novas condições de se produzir e disseminar 
significado, pois elas oferecem ambientes ricos em que o usuário pode inserir comentários, 
participar de discussões, classificar e ranquear os conteúdos que estão inseridos nessas 
plataformas. Para o autor, a disseminação de significado por meio das mídias digitais pode 
ocasionar efeitos reais nas relações culturais, uma vez que uma simples postagem em uma 
rede social pode indicar um viés político, pode determinar o apoio a uma causa, pode servir 
como estímulo à participação popular. 
O envolvimento político demonstrado atualmente pelos brasileiros reforça o 
posicionamento de Langlois (2011) sobre o impacto que as mídias sociais exercem em nossa 
cultura. Nos dias atuais, convivemos com uma polarização política que interfere nas  nossas 
relações sociais, nos nossos debates sobre temas públicos e nos leva a questionar nossos 
representantes, nossas políticas públicas e  nosso governo.  
Para Alzamora (2007), por meio dos meios de comunicação em massa, seus usuários 
conseguem difundir uma mensagem comum a um conjunto amplo e heterogêneo de 
receptores dispersos geograficamente. Para a autora, esses espaços relacionais no ciberespaço 
são possíveis apenas pela dinâmica da semiótica, pois é por meio de sistemas tecnológicos 
que essa nova e ampla comunicação é mediada. Alzamora afirma que os elementos semióticos 
trafegados no ciberespaço só podem ser estudados por intermédio das interfaces, uma vez que 
são os mediadores desse meio de comunicação constituído no ciberespaco. 
As mídias digitais, sob um aspecto semiótico, dão grande contribuição para a 
interatividade. Esses novos signos, de caráter virtual, não só desempenham o papel de emitir 
uma mensagem a um receptor como também esse receptor não é limitado a apenas interpretar 
essa mensagem. No ciberespaço, esses signos virtuais também convidam o usuário a 
participar, a interagir de modo que o resultado dessa nova interação tenha como consequência 
um novo signo. Nesse processo, forma-se um fluxo comunicacional contínuo, caracterizado 
pela multidirecionalidade e composto por signos virtuais.  
  
2.3 A Engenharia Semiótica: uma definição introdutória  
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De acordo com Souza (2005), a Engenharia Semiótica tem sua origem como uma 
abordagem semiótica para o design de interfaces. Em função do aumento da utilização das 
mídias digitais, atualmente o conceito de Engenharia Semiótica pode ser entendido como uma 
teoria semiótica da interação humano-computador (IHC). Segundo Souza, Barbosa e Prates 
(2001), a Engenharia Semiótica se concentra na identificação e prevenção de interrupções no 
processo de comunicação entre designer e usuário por meio uma abordagem, que visa a 
colocar o designer como interpretante dos problemas e necessidades dos usuários finais, 
ajudando-os a suprir suas demandas adequadamente. Para isso, o designer deve ter em foco 
quem são os usuários, quais suas necessidades, o que eles desejam fazer e por quê.  
Nas mídias digitais, o processo de comunicação citado se dá por meio de uma 
interface. Uma interface é um elemento visual que estabelece um elo comunicacional entre o 
usuário e o sistema digital e, indiretamente, também entre o usuário e o designer. Para se 
comunicar com o usuário, o designer se provê de artefatos como ícones, imagens, textos e 
vídeos para produzir uma interface que seja capaz de dizer aos usuários como eles podem e 
devem interagir com o sistema de modo a alcançar o objetivo desejado. A Figura 3 
exemplifica o processo de comunicação entre o designer e o usuário, ilustrando também a 
metacomunicação (SILVA; BARBOSA, 2010). 
 
FIGURA 3 - Metacomunicação designer-usuário e comunicação usuário-sistema 
 
 Fonte: Silva; Barbosa (2010, p.78) 
 
Para Souza (2005), sob a perspectiva da semiótica, a Engenharia Semiótica constrói o 
elo designer-usuário por via metacomunicação, pois ao projetar uma interface o designer 
atribui em seu sistema o seu entendimento de quem é seu usuário, qual seu entendimento 
sobre a necessidade do usuário, além de como e por quais maneiras o usuário prefere suprir 
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sua necessidade. Para a autora, esse processo de comunicação só pode ser considerado como 
bem-sucedido se os receptores dessa mensagem, quando a interpretarem, entenderem a 
mensagem do designer e atuarem conforme suas expectativas. Portanto, a comunicação não é 
apenas um processo de combinação de componentes que fazem sentido para interlocutores e 
receptores, mas um processo muito mais rico e sutil, que envolve a geração de significado por 
meio de uma utilização eficiente de recursos e estratégias para tornar o processo de 
comunicação fluido e sem interrupções. 
Entende-se a metacomunicação como um processo de interação que, utilizado pelos 
designers, não só emite uma nova mensagem para os usuários finais, mas espera deles a 
interpretação e a ação correta dessa nova mensagem. Por esse processo de metacomunicação, 
é que se concentra o papel da Engenharia Semiótica, que define explicitamente a interação 
humano-computador como um processo comunicativo de duas vias, a visão designer-usuário 
e a visão usuário-sistema, sendo que, para ela, uma IHC eficiente só é obtida quando essas 
duas vias de comunicação são efetivas. Em outras palavras, se o usuário interpretar 
corretamente a mensagem do designer e os tipos de mensagens que o sistema está preparado 
para interpretar, então a interface pode ser considerada intuitiva, consistente e utilizável para o 
este mesmo usuário (BARBOSA; PRATES; SOUZA, 2001). 
Para Preece, Rogers e Sharp (2005), atualmente, para a concepção de sistemas 
interativos, é necessária a formação de equipes multidisciplinares, com indivíduos oriundos 
das mais diversas áreas, não mais se restringindo à computação. A concepção de sistemas 
interativos é resultado de uma abordagem centrada no usuário e em suas necessidades, que 
carecem de um trabalho que percorra desde a análise de tarefas até a concepção do design,a 
sua avaliação, manutenção, ergonomia e testes de usabilidade. Ao defenderem a concepção de 
sistemas de interface por meio de uma abordagem centrada no usuário, os trabalhos de Preece, 
Rogers e Sharp (2005), apesar de enfatizarem design de interação, se aproximam da proposta 
da Engenharia Semiótica, que visa à codificação de interfaces mais “amigáveis” e intuitivas, 
com menor grau de frustração e maior sentimento de gratificação por parte do usuário. 
Para a concepção desses sistemas, o designer pode tomar como base signos já 
inseridos na cultura dos usuários, relacionando-os com o tipo de mensagem que lhes deseja 
enviar. Nesse processo, o designer deve conhecer, acima de tudo, o que deseja comunicar ao 
usuário, de modo que o usuário se identifique com o que será proposto por ele e seja capaz de 
interpretar corretamente a mensagem transmitida. Como esses sistemas são o elo de 
comunicação entre esses dois pontos, as mensagens enviadas aos usuários devem ser claras e 
simples, direcionadas para o tema que o designer deseja trabalhar. Uma abordagem clara e 
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simples permite que o usuário entenda a mensagem transmitida e a responda de maneira 
adequada, enquanto o contrário pode romper o elo de comunicação entre os pontos, 
desestimulando a utilização desse sistema por parte do usuário. 
A computação atual não mais se restringe ao uso de computadores, estando inserida 
em dispositivos portáteis como celulares, smartphones e relógios, e sua interatividade foi 
expandida para o uso de telas sensíveis ao toque, sistemas para reconhecimento de voz, de 
imagens além de vídeos multimídia. Portanto, devem ser considerados os sistemas modernos 
como dotados de interfaces, que compreendem diversos tipos de sensorialidade: tátil, áudio, 
visual, verbal ou a combinação de todos. Um designer que deseja efetivamente se comunicar 
com o usuário deve almejar enxergar coisas além da imaginação do próprio usuário, 
conceitualizando e materializando sistemas que favoreçam o conhecimento a respeito da 
maneira de como interagir e utilizar objetos comuns em seu dia a dia. (PREECE; ROGERS; 
SHARP, 2005). 
 
2.3.1 O método de avaliação da comunicabilidade. 
 
O método de avaliação da comunicabilidade (MAC) é fundamentado na teoria da 
Engenharia Semiótica, que visa a permitir que o designer se comunique com o usuário por 
meio do software desenvolvido. Considerando o software o meio utilizado para mostrar ao 
usuário como, por que é para que ele pode se comunicar com o sistema e como essa 
mensagem trocada entre designer e usuário é mediada por um software, considera-se esse 
processo um processo de metacomunicação (BIM; SALGADO; SOUZA, 2016). O MAC 
promove a simulação da comunicação dos usuários sobre a interface por meio da técnica de 
observação. Os usuários são observados em um laboratório utilizando o software e as 
expressões por eles empreendidas, que denotam uma situação em que ocorre uma ruptura na 
sua comunicação com o sistema, sendo rotuladas com etiquetas que denominam tais 
expressões. Como o método carece da contínua observação dos usuários para identificar os 
momentos de ruptura da comunicação, ele necessita que toda a interação seja gravada 
(BARBOSA; PRATES, 2003). 
De acordo Prates e Barbosa (2003), a aplicação do método é dividida em três passos 
que são enumerados logo abaixo e detalhados segundo a visão das autoras: 
a) elaborar um processo de etiquetagem que visa a denominar expressões utilizadas 
pelos usuários nos momentos de ruptura de comunicação com o software alvo; 
38 
 
b) promover uma interpretação com intuito de tabular e consolidar a informação obtida 
a respeito das expressões capturadas, fazendo sua associação com os problemas de 
interação ou diretrizes de design; e 
c) criar um perfil semiótico ou  uma interpretação resultante do passo anterior  numa 
tentativa de se reconstruir a metamensagem que, efetivamente, está sendo 
transmitida pelo designer por meio da interface do software.  
Para Prates e Barbosa (2003), a etapa de etiquetagem consiste em assistir às gravações 
da interação dos usuários com o software. Observando cada ruptura de comunicação ocorrida, 
o avaliador atribui uma expressão àquela ruptura. Essas denominações, chamadas de 
etiquetas, são uma reconstrução linguística capaz de caracterizar a ruptura observada, da 
maneira mais simples possível. Exemplos de expressões muito utilizadas são o “Cadê”, para 
definir um usuário que não sabe onde encontrar a função no sistema, ou a expressão “E 
agora?”, para definir um usuário que não sabe como fazer o próximo passo pedido pelo 
avaliador. A etapa de interpretação é a etapa em que o avaliador deve associar as expressões 
etiquetadas no processo anterior com os problemas de interação ou diretrizes de design. 
Utiliza-se uma classificação genérica que busca mostrar os problemas, definindo-os como de 
navegação, falta de significado, percepção, erro ou falha na execução da tarefa, 
incompreensão ou recusa. Consideram-se nessa etapa os problemas de falha na execução ou 
recusa como os mais graves, pelo fato de o usuário não ter conseguido atingir o objetivo que o 
levou a utilizar a aplicação. Já o perfil semiótico é o passo em que o especialista em 
Engenharia Semiótica interpreta a etiquetagem e a tabulação resultante dos passos anteriores, 
numa tentativa de reconstruir a metamensagem transmitida pelo designer ao usuário por meio 
da interface do software. Na avaliação do especialista, é acrescentada a avaliação dos 
problemas encontrados no design de interface, podendo haver, inclusive, considerações sobre 
premissas de design e conhecimentos utilizados. 
Em resumo, o método de avaliação da comunicabilidade permite que os avaliadores 
identifiquem possíveis falhas, existentes ou futuras, de comunicação da sua mensagem aos 
usuários. Essas possíveis falhas são analisadas pela observação dos participantes submetidos 
ao uso do software, tornando possível ilustrar as estratégias de interação existentes entre 
usuário-sistema, além de evidenciar os aspectos da metacomunicação designer-usuário. As 
principais vantagens da utilização do método residem no fato de ele incorporar não somente a 
comunicação do modus operandi do software, aspectos esses cobertos por critérios de 
usabilidade, mas também o porquê de se utilizar o software, fator muitas vezes ausente nos 
métodos de avaliação ou avaliados de maneira parcial (BIM; SALGADO; SOUZA, 2016). 
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2.3.2 O método de inspeção semiótica. 
 
Segundo Silva e Barbosa (2010), também embasado na disciplina da Engenharia 
Semiótica, o Método de Inspeção Semiótica (MIS) tem por objetivo avaliar a 
comunicabilidade de uma proposta de IHC por meio da atividade de inspeção. O objetivo da 
aplicação do MIS é avaliar a qualidade da emissão da metacomunicação  entre o designer e o 
seu usuário  por meio de uma interface. O MIS requer que, para cada tipo de signo estático, 
dinâmico e metalinguístico, o avaliador inspecione a interface desenvolvida pelo designer 
com o objetivo de reconstruir sua metamensagem. Assim, são geradas três versões 
reconstruídas da metamensagem do designer, uma para cada classe de signo. Posteriormente, 
o avaliador encarregado compara as três reconstruções da metamensagem e faz um 
julgamento de valor, verificando a comunicabilidade do sistema avaliado. O MIS é um 
método de aplicação simples que não exige mais de um avaliador, sendo que, caso exista um 
outro avaliador, ele deve trabalhar em conjunto com o primeiro durante todas as atividades. 
A aplicação do MIS é subdivida em quatro atividades, resumidas no anexo A, 
denominadas: Preparação, Coleta de dados, Interpretação, Consolidação dos resultados e 
Relato dos resultados. É escopo da atividade de preparação identificar os perfis dos usuários a 
quem o sistema é destinado, bem como elucidar seus objetivos a fim de criar cenários de 
interação do usuário com o sistema, que servirão como base para a inspeção da interface e a 
interpretação dos signos nela codificados. No MIS, as atividades de coleta de dados e de 
interpretação são realizadas em conjunto pelo avaliador, tendo ele como objetivo as tarefas de 
identificar, interpretar e analisar os signos existentes na interface proposta, gerando, assim, a 
reconstrução das metamensagens. 
A reconstrução das metamensagens é feita com a utilização da paráfrase apresentada 
abaixo, que, preenchida como um template, orienta o trabalho do avaliador. A utilização da 
paráfrase detalha a visão do avaliador sobre a interpretação da metamensagem codificada pelo 
designer, identificando o seu usuário, o que esse usuário deseja, o que o sistema precisa fazer 
para atendê-lo e como o sistema atende o seu usuário:  
 
este é o meu entendimento, como designer, de quem você, usuário, é, do que 
aprendi que você quer ou precisa fazer, de que maneiras prefere fazer, e por 
quê. Este, portanto, é o sistema que projetei para você, e esta é a forma como 
você pode ou deve utilizá-lo para alcançar uma gama de objetivos que se 
encaixam nesta visão. (SOUZA, 2005, p.25). 
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Na consolidação dos resultados, o avaliador, de posse da reconstrução das três 
metamensagens, faz a análise e sua comparação, com o objetivo de encontrar problemas de 
comunicação, sendo a etapa finalizada, gerando uma versão única, resultante dessa análise, 
das três metamensagens. Posteriormente, o avaliador relata os resultados obtidos descrevendo 
os critérios utilizados na seleção das partes das interfaces inspecionadas, além de, para cada 
classe de signo, listar e justificar os signos relevantes e apresentar a versão revisada da 
metamensagem do designer. 
 
2.4 Trabalhos relacionados ao tema 
 
São relatados aqui trabalhos de cunho acadêmico que se associam com a proposta da 
presente dissertação. Este tópico foi dividido em subtópicos para que fosse dedicado um 
espaço adequado para apresentar o trabalho relacionado e explicar sua relação com este 
trabalho. 
 
2.4.1 The internet and democratic discourse: exploring the prospects of online deliberative 
forums extending the public sphere 
 
Dahlberg (2001) alerta para três grandes campos de visão que apareceram com a 
popularização da internet. O primeiro, intitulado comunitário, enxerga a internet como meio 
capaz de promover valores e sentimentos comuns. O segundo, denominado Liberal- 
Individualista, aborda a internet como forma de expressar interesses próprios e o terceiro, 
chamado de campo deliberativo, visa a promover a internet como uma extensão da esfera 
pública habermasiana. Dahlberg foca seu trabalho nesse terceiro campo, fazendo um estudo 
comparativo em espaços de discussões on-line, comparando esses espaços com os requisitos, 
retirados do trabalho de Habermas, para formação de uma esfera pública. Tal estudo resulta 
em uma série de limitações que falham em considerar esses espaços de deliberação on-line em 
uma esfera pública, sendo essas limitações utilizadas para analisar um estudo de caso de uma 
iniciativa americana denominada “Minessota E-Democracy”. Essa iniciativa foi desenvolvida 
como um fórum on-line em que políticos relacionados com a população de Minnesota foram 
apresentados para a avaliação crítica dos participantes, fomentando discussões de apoio e 
rejeição a temas preliminarmente selecionados. Esse estudo de caso mostrou que um discurso 
mais estruturado na internet pode promover uma deliberação mais crítica e racional, 
aproximando assim a internet do conceito de esfera pública, mas que existem fatores culturais 
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e sociais que limitam esse acesso e carecem de soluções mais criativas para serem 
contornados. O autor argumenta que novos modelos e tecnologias devem ser desenvolvidos 
para atrair o público on-line. Para isso, devem ser oferecidas opções mais sedutoras e 
facilmente acessíveis para não limitar o acesso da sociedade e instigar os cidadãos a 
participar, uma vez que só a oferta de ferramentas tecnológicas é insuficiente para promover a 
deliberação. 
Ao relatar que novas tecnologias e modelos de interação entre governo e sociedade 
devem ser desenvolvidos a fim de motivar o cidadão a se engajar no debate público, tem-se 
uma relação do trabalho desenvolvido por Dahlberg (2001) com o presente trabalho, uma vez 
que aqui se objetiva a aplicação das disciplinas da Semiótica e da Engenharia Semiótica para 
o desenvolvimento de protótipo de aplicativo para smartphones, que possibilite e exorte o 
cidadão a se exercitar no debate público. 
 
2.4.2 The contingency of governments responsiveness to the virtual public sphere: a 
systematic literature review and meta-synthesis 
 
Em seu trabalho, Dekker e Bekkers (2015) fazem uma revisão sistemática de literatura 
com artigos que fornecem informações sobre a capacidade de resposta de governos para as 
discussões públicas que ocorrem on-line. Por meio da metodologia aplicada, foi constatado 
que a participação do governo em discussões on-line está relacionada com características 
institucionais da máquina política, dos participantes e do meio em que ocorrem essas 
discussões. Para chegar a esse resultado, os autores construíram um modelo analítico, que, 
segundo eles, ajudou-os a selecionar as literaturas mais relevantes para o trabalho. O modelo é 
apresentado na Figura 4 e toma como base três tipos de características consideradas relevantes 
para avaliar a capacidade de resposta de um governo para com a opinião pública on-line, que 
são as características do político, das instituições e da participação on-line. As características 
dos políticos foram levadas em consideração, pois eles lidam diariamente com um gargalo de 
atenção. Como não são capazes de lidar com toda a informação que lhes chega, são obrigados 
a selecionar e priorizar aquelas que consideram mais relevantes. 
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FIGURA 4 - Analytical framework 
 
Fonte: Dekker; Berkkers (2015, p. 497) 
 
Para os políticos eleitos, a participação on-line é relevante para responder aos anseios 
de seus eleitores e evitar o risco de perda eleitoral e de represálias, enquanto para os demais a 
participação on-line vai variar de acordo com suas preferências, experiência e habilidades. 
As instituições também influenciam a capacidade de resposta à esfera pública virtual, 
organizações governamentais são normalmente regidas por normas e valores e, 
consequentemente, têm diferentes formas de lidar com as informações on-line. Além dos 
aspectos político-administrativos, as instituições contam com fatores como disponibilidade, 
orçamento e falta de ferramentas tecnológicas para lidar com esse público. Finalmente, as 
características de participação on-line são relevantes, pois levam em consideração a 
abrangência da web, composta de diversos meios para comunicação, cada um desses meios é 
estruturado por diferentes modelos e características, visando a alcançar diferentes públicos. 
Considerando o estudo das leituras selecionadas por meio do modelo analítico 
proposto, os autores chegaram à conclusão de que a influência da esfera pública virtual não 
depende só do poder das mídias digitais, mas também da atenção e da capacidade do estado 
para responder a tais discussões. 
Entende-se a relação do trabalho de Dekker e Bekkers (2015) com o presente estudo 
como a proposta em utilizar as mídias digitais como meio ou ferramenta para aproximar a 
sociedade de seus representantes, embora no trabalho dos autores se tenha chegado à 
conclusão de que a influência da esfera pública virtual não depende somente das mídias 
digitais, mas também da atuação do Estado. As mídias digitais são consideradas uma 
alternativa à disposição da sociedade, que possibilitam a ela pressionar e cobrar uma resposta 
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ou ação de seus representantes, atraindo, graças à sua abrangência, uma grande quantidade de 
indivíduos em torno de uma mesma causa.  
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3 METODOLOGIA 
 
Nesse capítulo, são apresentados a categorização da pesquisa e os procedimentos 
metodológicos utilizados para responder ao problema de pesquisa e atingir os objetivos 
levantados para o presente trabalho. 
 
3.1 Caracterização da pesquisa 
 
Por apresentar uma construção histórica de nossa sociedade que apresenta um ponto de 
vista de alheamento da população brasileira ante temas políticos, bem como evidenciar o 
recente fenômeno de mobilização atual para com os mesmos temas em tempos atuais, quanto 
aos fins, essa pesquisa é classificada como sendo de caráter descritivo. Segundo Vergara 
(2000), a pesquisa descritiva tem o objetivo de expor as características de determinada 
população ou fenômeno. A pesquisa descritiva não tem o dever de explicar os fenômenos que 
descreve, mas tal descrição pode ser considerada uma base para uma possível explicação 
(CASARIN H. C. S.; CASARIN, S. J. C., 2012). 
Quanto aos meios, como este trabalho se embasa principalmente em artigos públicos 
para defender suas ideias e fazer a correlação entre seus diversos construtos, entende-se que 
esse estudo deva ser considerado uma pesquisa bibliográfica, uma vez que, segundo Vergara 
(2002), a pesquisa bibliográfica é um estudo de caráter sistemático, que tem como base 
materiais acessíveis ao público em geral. 
Por desenvolver um protótipo que vise a novas maneiras de informar os cidadãos de 
Belo Horizonte sobre seu legislativo, além de propor formas que facilitem a comunicação 
entre eles sobre temas relativos ao município, quanto à natureza, considera-se essa pesquisa 
como aplicada. Segundo Gil (2002), uma pesquisa aplicada tem por objetivo propor formas de 
se fazer algo de um jeito diferente e mais efetivo, gerando conhecimento por meio de 
aplicações práticas e objetivas. 
Entende-se que esse estudo também tenha caráter qualitativo, ao aplicar o MIS em um 
protótipo de aplicativo desenvolvido para este trabalho, de modo a avaliar a comunicação 
entre o designer do protótipo e seu usuário por meio de cenários de inspeção (CASARIN H. 
C. S.; CASARIN, S. J. C, 2012). 
 
3.2 Procedimentos metodológicos 
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Tendo como base uma pesquisa descritiva, buscou-se mostrar nosso histórico 
desinteresse político, cujas causas possivelmente residem em um conjunto de fatores como as 
constantes interrupções democráticas vividas no país, as políticas coronelistas e as 
determinações públicas que limitavam o acesso à deliberação pública a, apenas, um nicho de 
nossa sociedade. Partindo do desinteresse político, a pesquisa descritiva mostra que mídias 
tradicionais  como jornais, televisão e rádio também não favorecem o debate público, uma vez 
que são caracterizadas por terem um fluxo comunicacional unidirecional, em que os 
receptores das mensagens midiáticas pouco podem interagir com os interlocutores. 
Evidenciou-se que esse fluxo unidirecional tem sido quebrado com o advento das mídias 
digitais, em que usuários, geograficamente distantes, são capazes de interagir, expressando 
suas opiniões e deliberando sobre os mais diversos assuntos, entre eles os assuntos políticos, 
por meio da mediação de sistemas tecnológicos. Preocupou-se também em buscar referencias 
na academia, que trabalhassem a questão da participação popular por meio digital e o papel 
dos governos nesse meio, relacionando essas referências com esse trabalho.  
Por se tratar de um processo comunicacional, mediado por sistemas digitais, a 
pesquisa abordou as disciplinas da Semiótica e da Engenharia Semiótica, a fim de 
compreender o processo de metacomunicação existente entre o usuário e o designer. 
Posteriormente, foi feita uma análise semiótica na rede social Facebook de modo a observar 
como se dá o processo de comunicação nessa rede, quais os signos utilizados nela, e entender 
como o processo de interação entre seus diversos usuários é facilitado por esses signos. De 
modo análogo, também foi feita uma análise semelhante no site da Câmara Municipal de Belo 
Horizonte (CMBH). O resultado dessas análises foi utilizado como referência para 
desenvolver um protótipo de aplicativo para smartphones, que utiliza o sistema operacional 
Android, que expõe algumas informações públicas existentes no site da CMBH, permitindo 
também interação entre seus usuários por meio de comentários e avaliação de conteúdo. 
Assim como feito no referencial teórico, preocupou-se em apresentar alguns aplicativos que 
trabalham com a ideia de democracia digital, relatando sua diferença em relação ao protótipo 
deste trabalho. Após o desenvolvimento do protótipo de aplicativo, aplicou-se nele o MIS, de 
modo a avaliar sua comunicabilidade em relação ao objetivo deste trabalho. Finalmente, 
foram feitos julgamentos a respeito dos resultados obtidos e o relato das considerações finais. 
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4 ANÁLISES, PROTOTIPAÇÃO E APLICAÇÃO DO MÉTODO DE INSPEÇÃO 
SEMIÓTICA 
 
Seguindo os passos detalhados na metodologia deste trabalho, nesse capítulo são 
relatadas as análises feitas no site da CMBH e no aplicativo para smartphones do Facebook 
para dispositivos móveis que utilizam o sistema operacional Android. Posteriormente, são 
apresentados outros aplicativos, fruto de trabalhos não acadêmicos, que trabalham com a ideia 
de democracia digital. Em seguida, o protótipo de aplicativo, fruto desse trabalho, 
denominado de Mude a Nossa BH, é retratado descrevendo suas funções, inspirações e 
motivações, apontando também as diferenças entre ele e os demais relatados anteriormente. 
Após a apresentação do Mude a Nossa BH, descreve-se passo a passo a aplicação do MIS para 
os dois cenários de interação criados para avaliar o protótipo. Por fim, são apresentados os 
julgamentos de comunicabilidade encontrados na inspeção de cada um dos cenários criados, 
sendo feito um julgamento final da comunicabilidade do protótipo de aplicativo, desenvolvido 
como um todo.  
 
4.1 Análise do site da Câmara Municipal de Belo Horizonte 
 
A análise do site da CMBH é feita em três etapas. Na primeira, é feita uma 
contextualização a respeito do site em relação à ação do governo eletrônico, analisando como 
o site se adapta a tal ação. Em um segundo momento, é feita a análise semiótica do site da 
CMBH, com informações obtidas entre setembro e outubro de 2016, de modo a avaliar seu 
design de interfaces, os signos existentes e as falhas de comunicabilidade encontradas. Por 
fim, são feitas algumas considerações a respeito dos resultados obtidos com a análise.  
  
4.1.1 O site da Câmara Municipal de Belo Horizonte  
 
Sites governamentais como o da CMBH fazem parte de uma ação denominada de 
Governo Eletrônico (eGOV) e priorizam o uso das tecnologias da informação e comunicação 
(TICs), com o intuito de melhorar a interlocução entre a sociedade e o Estado bem como 
aprimorar a qualidade dos serviços e informações de cunho público, apresentadas para a 
sociedade, democratizando, assim, o acesso à informação. No Brasil, a política de Governo 
Eletrônico é baseada em três ideias fundamentais: a participação cidadã, a melhoria do 
gerenciamento interno do Estado e a integração do Estado com parceiros e fornecedores. 
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Baseando-se nas três ideias fundamentais, o governo eletrônico coloca o cidadão como ator 
principal de suas ações, promovendo a cidadania por meio de iniciativas que visem a conceder 
a melhoria do processo de democratização do país, uma administração pública mais eficiente 
e transparente e dinamismo no acesso aos serviços públicos (GOVERNO ELETRÔNICO, 
2016). 
Para Pinho (2008), dado o potencial interativo das TICs, elas devem ser consideradas 
ferramentas dotadas de um enorme potencial democrático em virtude das possibilidades, a 
elas inerentes, de promover a interação entre sociedade e Estado, além de tornar a atividade 
pública mais transparente. Para o autor, o governo eletrônico não deve se limitar à tarefa de 
disponibilizar informações e serviços públicos aos cidadãos, mas ter como objetivo a 
formação de um Estado mais responsivo, aberto à participação da sociedade e transparente em 
relação a suas ações. Logo, neste trabalho, entende-se como eGOV a iniciativa pública que 
visa a conceder à sociedade civil maior participação no governo pela  utilização das TICs. 
Nessa iniciativa, espera-se que o papel do cidadão seja ampliado, elevando-o de um status de 
mero consumidor de informações de caráter público a um status de autor e auditor, uma vez 
que, por meio do eGOV, o cidadão se torna  parte integrante do governo, ou seja, ele é capaz 
de expressar suas opiniões a respeito das mais diversas atividades exercidas pelo governo,  de 
fazer propostas para melhoria da gestão pública e também de fiscalizar a atuação dos seus 
representantes. 
Definindo-se o escopo no qual se insere o site da CMBH, é possível fazer uma análise 
dele, sob o viés da Engenharia Semiótica, para estudar os signos que compõem a página, a 
disposição e a apresentação das informações e sua estrutura, a fim de entender como essa 
proposta de design de interface ajuda o cidadão a se informar melhor sobre o governo do 
município e a se comunicar com  seu legislativo, tornando, assim, sua participação no governo 
mais presente. 
 
4.1.2 Análise semiótica do site da Câmara Municipal de Belo Horizonte 
 
O site da CMBH é acessado no endereço eletrônico www.cmbh.mg.gov.br. 
Observando a construção linguística desse endereço, deparamo-nos com um signo estático 
que pouco informa ao usuário final o conteúdo que ele pode esperar ao acessar a página em 
função do uso excessivo de siglas na construção de seu domínio. Usuários experientes da web 
poderiam, por meio do reconhecimento de padrões existentes nesse meio, compreender parte 
do conteúdo que se espera encontrar ao acessar o site. Por exemplo, ao observar a sigla “gov”, 
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o usuário experiente reconheceria que essa sigla identifica endereços operados por órgãos 
governamentais, enquanto a sigla “br” indica o domínio delegado ao Brasil na internet. A 
análise conjunta dessas duas informações poderia ser suficiente para levar ao usuário o 
entendimento de que se trata de uma página governamental brasileira e, com base nessa 
relação, seria mais fácil estabelecer uma conexão com a sigla “mg”, a fim de identificar que 
ela  faz referência à sigla do Estado de Minas Gerais. 
Uma vez que o site da Câmara Municipal de Belo Horizonte trata  de uma página 
governamental, cujo público alvo é toda a população do município, esperava-se que os 
designers por trás da sua construção   presumissem que a maioria da população desconhece os 
padrões da web e, consequentemente, não conseguiria fazer a relação anteriormente 
mencionada. Por esse motivo, podemos julgar o endereço de acesso à página como um signo 
que, apesar de textual, não explica seu conteúdo e seu objetivo ao usuário, caracterizando-o, 
assim, como um signo estático. 
Ao acessar o endereço, o visitante se depara com uma estrutura que, para fins 
didáticos, aqui será subdividida entre cabeçalho, menu, conteúdo e rodapé, que serão 
explicados detalhadamente a seguir.  
 
FIGURA 5 - Brasão da cidade de Belo Horizonte 
 
Fonte: Belo Horizonte (2016) 
 
Começando pelo cabeçalho, localizado na parte superior da página, observa-se um 
brasão ao lado esquerdo, Figura 5. Esse é um dos poucos elementos encontrados na página, 
que utilizam o artifício de um signo estático, a imagem do brasão da cidade, em conjunto com 
signos metalinguísticos, que explicam e descrevem seu conteúdo. Esse elemento é composto 
por uma coroa com cinco torres douradas, um sol nascente de cor amarela surgindo atrás das 
montanhas, um triângulo equilátero vermelho e uma faixa vermelha com os dizeres “17-12-
1893 BELO HORIZONTE 12-12-1897”. No brasão, a coroa de cinco torres na cor dourada é 
de uso privativo para municípios que são capitais de estados, as montanhas representam a 
Serra do Curral Del Rei, o triângulo equilátero vermelho, também presente na bandeira no 
Estado, retrata o anseio pela liberdade dos inconfidentes mineiros, e as datas na faixa 
vermelha representam, respectivamente, a criação da cidade de Belo Horizonte e a instalação 
da nova capital de Minas Gerais. Conceitua-se então o brasão de armas como um símbolo, 
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pois se trata de um signo aceito por uma sociedade e está definido na Lei Municipal de Belo 
Horizonte, número 6938 de 1995. Completa-se o cabeçalho com o signo metalinguístico 
“CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, SITE ADAPTADO ÀS REGRAS DA 
LEGISLAÇÃO ELEITORAL”, que descreve ao usuário o conteúdo do endereço eletrônico 
que ele está acessando e lhe informa que o site, naquele presente momento, foi modificado 
para atender as regras da legislação eleitoral. 
Foi denominado “conteúdo” a parte central da página (Fig. 6) localizada logo abaixo 
do cabeçalho. No conteúdo, percebeu-se a utilização da divisão de seu espaço em quadros de 
diferentes cores e tonalidades para subdividi-lo e delimitar uma área bem definida para o 
título, informações relacionadas e o conteúdo informacional propriamente dito. Percebeu-se 
também no conteúdo uma preocupação com a acessibilidade das informações que são 
apresentadas, pois, em sua maioria, tais informações têm opções para aumentar ou diminuir o 
tamanho da fonte do texto, alterar o contraste da página e imprimir os dados apresentados. 
Somam-se a isso elementos como breadcrumbs, que mostram o caminho de navegação do 
usuário, e títulos elucidativos que realmente remetem à informação apresentada. 
 
FIGURA 6 - Conteúdo do site da CMBH 
 
Fonte: Belo Horizonte (2016) 
 
Os problemas no conteúdo residem nas diversas maneiras como a informação é 
apresentada ao usuário, em conjunto com a escolha errônea de alguns ícones. Enquanto 
hiperlinks, como o “Consulta a Reuniões” (Fig. 7), apresentam as informações diretamente na 
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página acessada, outros hiperlinks, como o “Prestação de Contas” (Fig. 8) listam diversos 
arquivos, com formatos variados, para que os usuários façam seu download. Existem ainda 
alguns hiperlinks, como o “Viagens Oficiais”, que redirecionam o usuário para fora do site da 
Câmara Municipal para que ele tenha acesso ao conteúdo desejado. Os ícones também são 
utilizados de maneira indevida, não agregando qualquer valor informativo ao usuário, 
poluindo a página web com uma grande quantidade de elementos. Como exemplo, podemos 
novamente citar o hiperlink “Execução Orçamentária”, em que o visitante é apresentado a 
diversos ícones genéricos, similares a cadernos ou documentos, que agregam pouca 
informação ao usuário e seriam mais bem representados por notas de dinheiro ou outro 
símbolo monetário.  
 
FIGURA 7 - Página de consulta a reuniões da CMBH 
 
Fonte: Belo Horizonte (2016) 
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FIGURA 8 - Página de prestação de contas da CMBH 
 
Fonte: Belo Horizonte (2016) 
 
No menu (Fig. 9) localizado no canto esquerdo e abaixo do cabeçalho, o visitante 
observa uma vasta quantidade de signos criados por uma composição de ícones e letras que, 
combinados, formam os diversos hiperlinks existentes na página. É através desses hiperlinks 
que os visitantes esperam, ao clicar em um deles, encontrar as informações desejadas a 
respeito do corpo legislativo do município e suas atividades. Percebe-se uma organização 
hierárquica nos diversos itens que compõem o menu que, para ser concebido, é evidenciado  o 
uso de pelo menos dois artifícios comuns em páginas web. 
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FIGURA 9 - Menu do site da CMBH 
 
Fonte: Belo Horizonte (2016) 
 
O primeiro artifício é a formação de um signo composto por um ícone e um signo 
estático linguístico que ajuda a formar a estrutura hierárquica do menu. Na formação desses 
signos, o ícone “▼” serve para indicar que um determinado hiperlink é um tópico e que, 
hierarquicamente, existem outros hiperlinks que são relacionados a ele e serão apresentados 
logo abaixo. Já os ícones “►” e “○” definem hiperlinks sem subdivisões. O segundo artifício 
utilizado é o recuo à esquerda. Tal artifício é empregado para reforçar a estrutura hierárquica 
dos hiperlinks e para facilitar a identificação do visitante de um tópico de seu interesse. A 
adoção desses dois artifícios em conjunto permite que os usuários visualizam facilmente uma 
divisão dos hiperlinks da página em quatro grupos, que são: “Fale com a Câmara”, “Atividade 
Legislativa”, “Portal da Transparência” e “Reuniões Especiais/Solenes”.   
Apesar dos artifícios utilizados na composição da página, ela tem alguns problemas 
com a utilização dos ícones e com os signos linguísticos, que podem comprometer a 
navegação dos usuários e, consequentemente, ser interpretados de maneira errônea. Por 
exemplo, em páginas web, convencionalmente o ícone “►” é utilizado para representar um 
item no menu que pode ser expandido e, assim, apresentar novas opções aos usuários, mas, 
por uma possível falta de padronização, no site da Câmara Municipal de Belo Horizonte 
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ambos os ícones “►” e “○” foram utilizados com o mesmo propósito. O problema citado fica 
evidente ao analisarmos os hiperlinks “Atuação dos Vereadores” e “Distribuição do Dia”, 
Figura 9, dois hiperlinks que se encontram no segundo nível na hierarquia de menus da 
página, que não têm elementos relacionados, mas que foram representados de maneira 
diferente.  
A grande diversidade de menus criados que remetem a um mesmo tema, como 
“Compras” e “Compras 2002-2009”, e a utilização de termos não convencionais aos usuários, 
como “Verba Indenizatória”, impedem que esses signos possam ser caracterizados como 
signos metalinguísticos, uma vez que a função dos signos metalinguísticos é descrever e 
explicar um signo estático ou até mesmo um signo metalinguístico. Outro problema de 
comunicação encontrado é a existência de divergências entre o título atribuído a um item do 
menu e o conteúdo apresentado na página. Por exemplo, ao clicar no hiperlink “Fale com a 
Câmara”, espera-se que, ao clicar nesse item, o usuário seja apresentado a informações ou 
meios que lhe possibilitem entrar em contato com a Câmara Municipal. Na verdade, o 
hiperlink direciona o usuário a uma página da ouvidoria, em que o usuário pode solicitar 
informações públicas por meio da Lei de Acesso à Informação (LEI FEDERAL Nº 12.527/11; 
PORTARIA Nº 13.773/12).  
Localizado na parte inferior da página, o rodapé é delimitado por um quadro cinza, 
cujo tom se destaca por ser um pouco mais claro em relação ao resto da página. No rodapé, 
constam signos metalinguísticos que relatam informações a respeito da unidade física da 
Câmara, como seu endereço, telefone para contato e horário de funcionamento.  
Diferentemente do menu, os signos que compõem o rodapé não têm  nenhuma interatividade, 
são meramente descritivos para o usuário. 
 
4.1.3 Considerações sobre a análise feita  
 
Após a feita análise, podemos considerar que o site da Câmara Municipal de Belo 
Horizonte se restringe à mera função de informar o cidadão e nem mesmo essa função é bem 
exercida, pois, ao navegar pelo site da Câmara, esperava-se que o usuário encontrasse todas as 
informações referentes ao legislativo no próprio site, preferencialmente apresentadas nele 
próprio e de maneira padronizada, mas fatores como a grande diversidade de conteúdo 
semelhante, o uso de ícones que não auxiliam o usuário a recuperar a informação correta, a 
ausência de padrões na disposição das informações e a grande quantidade de signos 
linguísticos em conjunto com as poucas formas de interlocução entre o usuário e o legislativo 
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mostram a limitação, ou até mesmo sua omissão em interagir com o cidadão, 
consequentemente, também mostrando a pouca aderência do site em relação ao eGov e à sua 
proposta da formação de um governo com  maior participação cidadã. 
Os problemas anteriormente citados não são exclusividade do site da CMBH. Segundo 
Marques (2010), muitos especialistas apontam diferentes dificuldades para os projetos 
governamentais de participação digital. Entre esses problemas, pode ser citada a indisposição 
de instituições e governantes em compartilhar o poder político com a sociedade, além de 
resistências de caráter econômico e político para implementação de ferramentas capazes de 
prover uma democracia digital. O autor argumenta que, para a construção de um governo 
digital, é necessário promover a participação do cidadão. Essa participação, por sua vez, não é 
fortalecida exclusivamente pela oferta de mecanismos e ferramentas digitais. Para o autor, 
uma participação digital efetiva requer a criação de uma cultura cívica que só pode ser obtida 
mediante o envolvimento não só da sociedade, mas também de agências e atores políticos. 
Esses fatores, inevitavelmente, posicionam o site da Câmara Municipal de Belo Horizonte de 
maneira limitada diante da iniciativa do eGOV e apontam grandes desafios que devem ser 
superados a fim de inserir, cada vez mais, o cidadão como um ator no governo municipal. 
 
4.2 Análise introdutória da rede social Facebook 
 
A simples denominação de “Rede Social” atribuída à plataforma talvez não seja 
suficiente para mensurar a dimensão social obtida pelo Facebook nos dias atuais. Segundo 
Ghode (2015), considerando o número de usuários que fazem uso da plataforma, o Facebook 
tem mais pessoas cadastradas do que a população de vários países. Entre os países com mais 
usuários, estão os Estados Unidos, figurando em primeiro lugar, com mais de 168 milhões de 
pessoas, seguido pelo Brasil, com mais de 64 milhões de usuários. Seus milhares de usuários, 
passam em média vinte minutos por dia desenvolvendo atividades como novas conexões, 
postagem de fotos e vídeos, divulgando eventos ou simplesmente trocando informações e 
participando de grupos (COHEN, 2008). Dada a dimensão apresentada, Ghode (2015) 
classifica o Facebook como algo além de uma simples rede social, podendo ser considerado 
também: 
a) um canal de comunicação pela sua ampla utilização para trocar mensagens, fazer  
chamadas por vídeo ou simplesmente bater papo; 
b) um mediador de comunicação atuando na difusão de informações publicadas pelos 
usuários na rede, incentivando a colaboração e a comunicação entre eles,  
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permitindo, assim, sua socialização; 
c) um agente social fornecendo um vasto conteúdo relacionado a causas e movimentos 
sociais, educação, política e promovendo debates e discussões; e 
d) uma aplicação e um sistema automatizado, ao manter o registro dos perfis de 
diversos usuários, controlar o sistema, gerenciar seus dados e prover segurança ao 
conteúdo da plataforma. 
Os dados apresentados por Cohen (2008) em conjunto com a dimensão da plataforma 
relatada por Ghode (2015) reforçam a ideia da popularidade da plataforma no âmbito mundial 
e foram cruciais para a escolha da mesma como objeto de estudo para o presente trabalho em 
detrimento de outras redes sociais.  
Para que se tenha acesso à rede social, a plataforma solicita que o novo usuário faça 
um cadastro, no qual são solicitados um conjunto mínimo de informações como nome, idade, 
sexo, naturalidade e e-mail. As informações fornecidas são utilizadas como base para 
construção do chamado perfil do usuário na rede social. Esse perfil pode ser considerado 
como a representação virtual do usuário na rede e é por meio dele que todos os usuários 
conseguem publicar conteúdos diversos, fazer conexões com outros usuários, com empresas e 
até mesmo com figuras públicas de seu interesse. Ao se formarem novas conexões, esses 
usuários, agora conectados, têm permissão de visualizar as publicações e os perfis desses 
novos integrantes de sua rede. 
Assim como qualquer outra companhia privada que deseja se manter viva e ativa no 
mercado, o objetivo do Facebook é gerar lucro. Esses lucros são predominantemente oriundos 
de publicidade, a rede social gera receita vendendo valorosos espaços publicitários 
disponibilizados no seu sistema, que são disputados por diversos comerciantes e empresas 
interessadas. Graças à quantidade de usuários que contribuem diretamente para a geração de 
uma vasta quantidade de informações ao utilizarem a rede social, esses espaços publicitários 
tornam-se extremamente atrativos, uma vez que os anunciantes têm acesso a perfis, ou 
páginas pessoais, ricas de informações particulares, que vão desde livros, músicas e 
programas de televisão favoritos até endereços residenciais, educação, números de telefone e 
orientação política. Com todas as informações concentradas em um único local, as marcas 
encontram um solo fértil para promover seu nome e divulgar seus produtos sem a necessidade 
de despender muito esforço (COHEN, 2008). 
O que minimiza o esforço despendido pelos anunciantes são os metadados, ou dados 
sobre dados, que representam um grande aliado na condução de uma ação comercial, ou 
publicidade, bem-sucedida. Esses metadados são coletados das diversas ações feitas pelos 
56 
 
usuários na rede social. Ações como pesquisas e anúncios clicados ou participações em 
grupos proveem aos anunciantes rastros das atividades executadas pelos usuários que lhes 
permitem extrair os dados necessários para promover uma abordagem personalizada da sua 
clientela ou público alvo. O uso de informações privadas resulta em uma das novas faces da 
publicidade, caracterizada pela garantia de que determinada ação comercial seja apresentada 
apenas para um seleto grupo de usuários, aqueles mais suscetíveis à aceitação da abordagem. 
(TUCKER, 2012).  
A utilização de dados privados de usuários conectados na rede é outro fator a sofrer 
duras críticas pela exposição na qual o usuário se coloca ao adentrar a rede. Por esse motivo, o 
Facebook tem experimentado novas formas que permitam que seus usuários tenham o 
controle sobre quais e quantas informações pessoais estarão expostas para o público em geral. 
No entanto, embora essas medidas sirvam para passar para o usuário final a sensação de 
controle de privacidade, não é possível saber se esse controle de privacidade é aplicado para a 
obtenção de informações com objetivos publicitários (TUCKER, 2012). 
Cohen (2008) argumenta que, embora sites como o Facebook ofereçam a seus 
usuários uma forma de diversão e um meio para se socializarem, as relações sociais presentes 
nas redes sociais podem obscurecer relações econômicas que se formaram nessa nova era 
digital. O autor é enfático ao afirmar que as redes sociais foram inovadoras ao implementar 
estratégias que permitissem que os usuários passassem de meros consumidores de informação 
a também produtores de conteúdo. No entanto, a possibilidade de expressar suas opiniões 
livremente na rede não desvincula o usuário de um ambiente tradicionalmente capitalista 
inserido em uma relação de poder entre trabalhador e proprietário. Para o autor, todo esse 
potencial publicitário só é possível através de um processo por ele denominado de valorização 
da vigilância. O autor define o termo vigilância não só como a prática pela qual o Facebook 
mantém informações de usuários para o uso de terceiros, mas também como um modo de 
manter os usuários frequentemente acessando a rede social, desenvolvendo um trabalho não 
pago. Basicamente, ao fazer o upload de fotos, postar links e introduzir informações 
detalhadas a respeito de gostos particulares e informações culturais, os usuários, agora 
também produtores de informação, fornecem o conteúdo necessário para movimentar o 
trafégo na rede social que, por sua vez, agrega o capital imaterial da companhia, que é, 
consequentemenete, utilizado para valorizar a marca e a venda de espaços publicitários. 
A forma como novas conexões são criadas na plataforma elucida uma crítica feita por 
Vianna (1995) ao observar a grande quantidade de espaços discursivos que já existiam em sua 
época. O autor argumenta que os usuários da internet, mesmo agora dotados com o poder e a 
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capacidade de expressar seu individualismo, tendem a se relacionar com terceiros que tenham 
gostos semelhantes. Essa tendência é fácil de ser compreendida pela liberdade que os usuários 
encontram na rede. Vianna exemplifica relatando que não é difícil encontrar na internet locais 
em que se possam compartilhar opiniões e discutir uma ampla variedade de temas que 
permeiam assuntos que vão da culinária à política. Para o autor, o resultado dessa tendência é 
a formação de milhares de pequenos grupos ou subculturas, formados por usuários que não se 
criticam e que desconhecem, muitas vezes, um outro ponto de vista. Vianna alerta que a 
formação dessas diversas subculturas na rede pode culminar na formação de uma sociedade 
intolerante, uma sociedade que não conhece e, consequentemente, não sabe lidar com o 
diferente. A existência desses diversos grupos, fechados à intervenção de ideais opositores, 
eliminaria a existência de um espaço comum no qual as diferenças seriam tratadas, 
negociadas e haveria troca de experiências. 
Focando no modo de funcionamento do Facebook, é possível identificarmos, com 
certa facilidade, o ponto de vista há muito tempo destacado por Vianna (1995). Na 
plataforma, os usuários têm poder de decidir com quem irão se conectar, com quem irão 
discursar, sendo até mesmo possível ignorar publicações de conexões da sua própria rede. 
Torna-se fácil simplesmente ignorar pessoas cujos ideal, objetivo ou simplesmente o ponto de 
vista não estejam em sintonia entre si, criando conexões somente com semelhantes.  
Certamente o alinhamento de usuários em torno de ideais semelhantes ajuda a fortalecer 
minorias e a fortalecer pontos de vista anteriormente ignorados pela população em geral, mas 
acaba por eliminar espaços de discussão entre ideias opositoras, essenciais para a formação de 
um senso crítico e também para geração de conhecimento.  
Segundo Lobo (2000), num mundo globalizado, em que o encurtamento de distâncias, 
o aumento da quantidade e o acesso às informações promovidos pelos meios de comunicação, 
principalmente pela internet, são reais, esperava-se que a busca do conhecimento, a pesquisa e 
o aprendizado fossem valorizados. No entanto, o momento atual pode ser definido como uma 
relação de utilitarismo para com o conhecimento, em que o foco não está no conhecimento si, 
mas no valor social inserido nesse conhecimento que sua aquisição pode propiciar. Para o 
autor, muitos entusiastas ou apologistas argumentam que, graças às evoluções tecnológicas, o 
conhecimento hoje pode ser considerado uma commodity. Esse conhecimento pode ser 
armazenado, medido, processado e até mesmo comprado. Para Lobo (2000), essa definição 
torna o conhecimento humano precário, reduzindo-o a uma escala equivalente a algo que 
possa ser facilmente compartilhado por máquinas e circuitos digitais, desprezando o papel 
fundamental humano na sua construção. Para o autor, vende-se a ilusão de que os sistemas 
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digitais, dada sua capacidade de processar grandes quantidades de dados, podem substituir a 
vivência de experiências in loco, resultando essa visão numa perda grave - o senso crítico do 
cidadão. Lobo argumenta que, atualmente, grande parte dos estudantes são incapazes de 
formular críticas bem articuladas, embasadas em livros ou obras de artes, mas todos eles  
mantêm presença efetiva na rede. 
  
4.2.1 Análise semiótica do aplicativo para smartphones Android do Facebook 
 
Apesar das críticas feitas à rede social, não se pode negar que ela segue com 
excelência sua missão de proporcionar a seus usuários o poder de compartilhar os mais 
diversos conteúdos multimídia, tornando o mundo em que vivemos um lugar mais aberto e 
conectado (FACEBOOK, 2016). Nesse trabalho, o Facebook se tornou alvo de uma análise 
semiótica, pela sua popularidade e sua experiência de utilização focada na conectividade. 
Considera-se aqui a plataforma como um rico objeto para análise semiótica, principalmente se 
levarmos em consideração os artifícios que nela são utilizados para possibilitar e manter uma 
rede ativa de usuários que consomem e produzem informações, promovendo debates. 
Acredita-se que esses mesmos artifícios, se bem analisados, podem servir como base para 
propor uma nova solução que sirva para facilitar a comunicação e o acesso à informação da 
população a temas políticos, propondo, inclusive, ideias que possam motivar a discussão 
sobre tais temas.  
Considerando as diferentes versões e constantes atualizações recebidas pelo aplicativo, 
é importante ressaltar que, para este trabalho, a análise foi feita com base na versão de número 
89.0.0.17.70, desenvolvida para smartphones que utilizam o sistema operacional Android. 
Não menos importante é salientar que esta análise tem por objetivo mostrar a experiência do 
uso do aplicativo, focando principalmente na interatividade por ele proporcionada ao usuário 
final, destacando alguns dos signos utilizados em sua construção. Por esse motivo, tal análise 
se abstém de peculiaridades da plataforma como as configurações de privacidade do usuário e 
os algoritmos utilizados para priorizar determinadas publicações na página do usuário em 
detrimento de outras. 
O nome da rede social é resultado da combinação de duas palavras – “face” e “book” - 
oriundas do idioma inglês, cuja tradução livre para o português seria, respectivamente, “rosto” 
e “livro”. Fazendo uma análise da formação da palavra, podemos perceber que, enquanto a 
palavra “book”, traduzida literalmente induz a representação concreta de um livro repleto de 
informações, a tradução literal da palavra “face” para “rosto” refere-se à pessoa, ao “eu”, ao 
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usuário, que, situado na plataforma, agora também detém a capacidade de ser autor de seu 
próprio livro, cujo conteúdo será unicamente publicado por ele e veiculado na plataforma. 
(GHODE, 2015).  
FIGURA 10 - Ícone do Facebook 
 
    Fonte: Facebook (2016) 
 
No signo que representa a marca, percebe-se um cuidado ao criar uma representação 
que leva em consideração não somente as cores utilizadas na rede social, mas que também se 
preocupa em utilizá-las na mesma intensidade e tom. O mesmo artifício é percebido no nome 
da plataforma que compõe o signo. Na letra que compõe o signo (Fig. 10) é possível 
identificar, além do tom e da intensidade, também a preocupação dos desenvolvedores em 
utilizar a mesma fonte atribuída ao nome da marca. Os detalhes evidenciados na criação desse 
logo permitem que ele possa ser considerado um índice pela sua capacidade de induzir a 
identificação da marca Facebook no usuário final. No entanto, se levarmos em consideração a 
quantidade de usuários atualmente cadastrados na rede social e até mesmo a dimensão que a 
marca tomou nos dias atuais, podemos classificar esse signo como um símbolo, ou um 
elemento já inserido cultural e amplamente reconhecido. 
Ao acessar o aplicativo do Facebook, pode-se perceber que a interface desenvolvida é 
praticamente composta pelas mesmas cores utilizadas no logo anteriormente citado, destoando 
das tradicionais cores azul e branco apenas alguns signos estáticos e metalinguísticos do 
aplicativo, que são apresentados nas cores cinza e preto, respectivamente (Fig. 11) e têm a 
função de destacar as funcionalidades e as informações apresentadas na página do usuário. 
Percebe-se que o objetivo do designer ao utilizar as mesmas cores é manter uma clara 
identidade visual entre a marca e o aplicativo, facilitando seu reconhecimento pelo usuário. 
Diferentemente do site da CMBH, a interface do aplicativo do Facebook (Fig. 11) prioriza a 
utilização de ícones e imagens em detrimento de elementos linguísticos, numa clara intenção 
de tornar a interface mais limpa e amigável. Essa estratégia elimina boa parte da quantidade 
de informações que seriam apresentadas de maneira textual na tela, mas exige que o usuário 
conheça previamente o aplicativo para que consiga utilizar instantaneamente o aplicativo ou 
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descubra a funcionalidade inerente a cada signo mediante interpretação, intuição ou até 
mesmo tentativa e erro. Em um primeiro contato com o aplicativo, é possível observar um 
total de treze signos não linguísticos, que servem de acesso às variadas funções do aplicativo.  
 
FIGURA 11 - Aplicativo do Facebook 
 
  Fonte: Facebook (2016) 
 
Dos treze signos anteriormente citados, oito são destacados na Figura 12 por serem os 
signos cujas ações intrínsecas permitem aos usuários utilizar as funcionalidades mais 
importantes do aplicativo, que são: postar conteúdo, visualizar suas conexões, compartilhar e 
ver novas notícias ou novidades. 
Assim como citado anteriormente, os usos de signos não linguísticos exigem por parte 
do usuário, ainda mais que os signos linguísticos, um conhecimento prévio em relação à 
mensagem que o signo lhe transmite ou sua interpretação, caso ele não seja de seu 
conhecimento. Nesse momento, o papel do designer é imprescindível por ser o responsável 
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em prover uma interface clara que evidencie sua real intenção para o usuário final. Ou seja, a 
construção de uma interface exige do designer o trabalho de se colocar no papel do usuário e 
trabalhar com a interpretação que ele terá dos diversos signos que foram colocados na 
interface pelo designer, sendo de sua responsabilidade qualquer interpretação errônea que 
possa ocorrer, resultando, assim, numa falha de comunicação. 
Colocando-se no papel do designer, no processo de interpretação e reconhecimento da 
mensagem transmitida ao usuário, podemos analisar os signos da Figura 12, segundo a tríade 
peirceana de signo, objeto e interpretante. Os signos da Figura 12 foram detalhados no 
Quadro 3, que estabelece uma relação entre o signo utilizado na interface, o objeto que o 
signo representa e a imagem que podemos gerar desse objeto em nossa consciência (o 
interpretante peirceano). Para fins didáticos, os dois signos da Figura 12, que não têm um 
signo linguístico relacionado, serão nomeados, respectivamente, da esquerda para a direita, de 
“Novidades” e “Amizades”. 
 
FIGURA 12 - Signos existentes no aplicativo do Facebook 
 
 Fonte: Facebook (2016) 
 
QUADRO 3 - Análise dos signos existentes no Facebook em relação à tríade Peirceana 
Signo Objeto Interpretante 
 
Novidades Imagem mental das publicações da rede do usuário no Facebook. 
 
Amizades 
Imagem mental das conexões feitas pelo usuário com outros 
usuários da rede social 
 
Status 
Formação de imagem mental que concede ao usuário permissão 
para  compartilhar algo de sua autoria. 
 
Foto 
Formação de uma imagem na mental que concede ao usuário a 
possibilidade de publicar imagens ou fotos. 
 
Check-in 
Imagem mental da localização em que o usuário se encontra 
fisicamente 
 
Curtir 
Formação de uma imagem mental que concede ao usuário a 
possibilidade de demonstrar apreço, concordância ou apoio para 
com algum conteúdo existente na rede social 
 
Comentar 
Formação de uma imagem no pensamento do usuário que lhe 
possibilita tecer comentários em publicações existentes na rede 
social 
 Compartilhar 
Imagem mental da ação de compartilhar publicações na rede 
social. 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Analisando o Quadro 3, pode-se perceber que apenas as interpretações de dois dos 
signos selecionados não induzem no usuário uma ação colaborativa como resposta. Os signos 
anteriormente denominados de “Status”, “Foto”, “Check-in”, “Curtir”, “Comentar” e 
“Compartilhar” conseguem promover interação entre os usuários ao requisitar sempre uma 
nova entrada de informação. Essa informação, que pode ser inserida em formas que variam 
entre imagens, vídeos, sons e texto, nada mais é do que um novo compartilhamento de 
informações e esse formato de compartilhamento de informações é o fator responsável por 
permitir uma grade praticamente ininterrupta de novas informações, que são difundidas 
rapidamente entre os usuários da rede, promovendo não somente acesso às informações, mas 
também favorecendo um ambiente propício a debates e discussões.  
A clara intenção do Facebook em favorecer cada vez mais a produção de conteúdo por 
parte dos usuários pode ser identificada em uma recente atualização feita na plataforma a que 
os usuários tiveram acesso para interagir com o conteúdo postado por terceiros por meio de 
novos signos icônicos. Esses novos signos icônicos criados no Facebook, apresentados na 
figura 13, são imagens que representam objetos pelas suas características análogas formais e 
essa representação, por analogia, permite classificá-los como um conjunto símbolos, por 
traduzirem expressões universalmente conhecidas, que indicam humor, gestos e estados 
emocionais. Tais ícones, que variam entre os gostos populares, como o “curtir” ou like, 
expressões fisionômicas como tristeza, felicidade, raiva, surpresa e também emoções, como o 
amor, já podiam ser considerados simbólicos por existirem em outras mídias impressas, como 
revistas e quadrinhos. Tais expressões fisionômicas também eram muito presentes no cinema 
mudo porque, dada a ausência de sons pela limitação tecnológica da época, munia-se de 
pantomimas fisionômicas, entendidas como a arte de narrar com o corpo, para entreter o seu 
espectador, criando, assim, expressões caricatas que se tornavam universais pelo público do 
cinema que a esta época já se tornara uma expressão audiovisual mundializada. Atualmente, 
essas expressões têm maior poder de inserção no imaginário cultural da sociedade 
contemporânea pelo partilhamento da  comunicação on-line.  
 
FIGURA 13 - Novos botões do Facebook 
 
 Fonte: Facebook (2016) 
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4.3 Aplicativos semelhantes já existentes 
  
Dada a popularidade dos meios eletrônicos, uma infinidade de soluções vem sendo 
disponibilizada por esses meios propondo atender as mais diversas necessidades de seus 
usuários. No âmbito político, não é diferente, já existem propostas, como aplicativos para 
smartphones e sites de internet, que trabalham levando informação sobre esse tema à 
sociedade e propondo tentativas de sua interação e, apesar de não se tratar de trabalhos 
acadêmicos, julga-se relevante mostrar algumas dessas propostas já existentes. Nessa secção 
4.3.1, são apresentados três aplicativos para smartphones e um site na internet, que trabalham 
com temas políticos e, na secção 4.4, ao falar do protótipo do aplicativo deste trabalho, ele é 
comparado a esses aplicativos, relatando suas diferenças e seu fator de ineditismo. 
 
4.3.1 Candidaturas 
 
O aplicativo para smartphones “Candidaturas” é o aplicativo oficial da Justiça 
Eleitoral, que concentra as informações de todos os candidatos que pediram registro à Justiça 
Eleitoral para as Eleições de 2014. Ele apresenta dados sobre os candidatos como nome 
completo, nome para a urna, número de votação, situação do registro do candidato, além de 
informações pessoais. As informações que constam no aplicativo são obtidas diretamente das 
bases de dados do Tribunal Superior Eleitoral, sendo atualizadas diariamente. A Figura 14 
apresenta sua interface, sendo possível observar as informações que os usuários encontram ao 
consultar o aplicativo (JUSTIÇA, 2016). 
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FIGURA 14 – Aplicativo Candidaturas 
 
Fonte: Justiça (2016) 
 
4.3.2 Monitora, Brasil 
 
Também aplicativo o “Monitora, Brasil”, concebido para smarthphones, apresenta 
informações de deputados e senadores. Neste aplicativo, é possível verificar a assiduidade dos 
políticos, os projetos de lei propostos, ranquear os parlamentares e ver suas postagens nas 
redes sociais. A Figura 15 mostra a interface deste aplicativo. 
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FIGURA 15 – Aplicativo Monitora, Brasil 
 
Fonte: Gamfig (2016) 
 
O aplicativo é interessante pela interatividade que tem com o usuário, visto que, nele, 
um cidadão pode acompanhar um projeto de lei, avaliar seus candidatos e opinar sobre temas 
relativos à sociedade, como infraestrutura e educação (GAMFIG..., 2016). 
 
4.3.3 Voto x Veto 
 
O aplicativo Voto x Veto (2016) foi desenvolvido para auxiliar os cidadãos na escolha 
de seus representantes para as eleições de 2014, tendo uma abordagem diferente em que 
apresenta para seus usuários as propostas dos políticos e instiga o cidadão a dar sua opinião 
dizendo se ele “vota” (aprova aquela medida), ou se “veta” (não aprova a medida). O 
candidato responsável pela medida é apresentado apenas após o voto do usuário, sendo os 
votos computados de modo a ranquear os políticos cujas propostas foram mais bem avaliadas 
pelo usuário. Nesse aplicativo, o ranqueamento dos candidatos não é compartilhado, é um 
ranqueamento destinado ao próprio usuário do aplicativo para auxiliar na escolha de seu 
candidato. A Figura 16 apresenta a interface deste aplicativo.  
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FIGURA 16 – Aplicativo Voto x Veto 
 
 Fonte: Voto x Veto (2016) 
 
4.3.4 Votenaweb 
 
O Votenaweb (Fig. 17) desenvolvido por Barreto et al. (2016), é um site que apresenta 
os projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional, incentiva a participação popular por 
meio da votação contra ou a favor das propostas e de comentários por seus usuários. O site 
apresenta ainda uma categorização quanto aos projetos de lei que se relacionam com temas 
polêmicos da sociedade, como armas de fogo, medidas contra corrupção e combate à 
violência. De acordo com informações do próprio site, ele já conta com mais de seiscentas mil 
pessoas cadastradas, e os organizadores do projeto se encarregam de levar o resultado da 
opinião popular ao Congresso. 
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FIGURA 17 – Aplicativo Votenaweb 
 
Fonte: Barreto et al. ( 2016) 
 
4.4 Protótipo Mude a NossaBH 
 
O Mude a Nossa BH foi projetado para ser um aplicativo a ser disponibilizado para 
smartphones de diversas plataformas, com o objetivo de difundir as informações do 
legislativo de Belo Horizonte e promover a comunicação entre os cidadãos do município por 
meio de suas funcionalidades. Para atender a esses requisitos, entende-se ser necessário que 
esse aplicativo tenha uma base de dados que centralize todas as suas informações e que o 
acesso a elas seja feito por meio de serviços da web para possibilitar a comunicação de 
informações entre várias plataformas, não somente no sistema operacional Android. Por 
entender que o funcionamento idealizado pelo Mude a Nossa BH só seja possível com uma 
estrutura igual ou semelhante à citada, este site foi classificado como um protótipo neste 
trabalho. 
Para o desenvolvimento do protótipo Mude a Nossa BH, neste trabalho  foi escolhido  
o sistema operacional Android, em conjunto com o  Integrated Development Environment 
(IDE) Android Studio. O protótipo foi desenvolvido utilizando a versão 2.2.1.0 for Windows 
da IDE Android Studio, focado na versão 5.0 do sistema operacional Android, que, por 
indicação da própria IDE, tem compatibilidade com mais de 90% dos dispositivos que rodam 
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esse sistema operacional. O dispositivo utilizado para o desenvolvimento foi um notebook 
Dell Inspiron com processador Intel Core i3 de 1.80 Giga hertz e 4 gigabytes de memória ram 
e sistema operacional Windows 10 de 64 bits. 
O design de interface do protótipo teve como referência  as análises feitas   no site da 
CMBH e também no aplicativo do Facebook, focando  na premissa de oferecer, no protótipo, 
alternativas aos problemas de comunicação encontrados no site da CMBH, buscando 
inspiração na interface e na experiência de utilização existente no aplicativo do Facebook. 
Objetivou-se então a codificação de uma interface mais limpa e intuitiva para o usuário, de 
modo a lhe ser possível, em pouco tempo, compreender e utilizar, de maneira eficiente, todas 
as funções existentes no protótipo, após poucas interações. Para isso, em contraposição à 
proposta de interface da CMBH, muitos menus de navegação foram eliminados e substituídos 
por ícones acompanhados de signos metalinguísticos que explicam, de forma textual, as 
informações referentes ao corpo legislativo que antes estavam dispersas ao longo de todo o 
site da CMBH, tendo sido concentradas em uma única funcionalidade do protótipo, visando a 
facilitar o acesso a  essas informações do vereador pelo usuário.  
Como a análise do site da CMBH mostrou uma limitação nas maneiras como o  
cidadão pode interagir com seu legislativo, no protótipo Mude a Nossa BH, foram 
desenvolvidas outras maneiras de interação entre os usuários, concedendo-lhes a possibilidade 
de avaliar seus representantes, redigir comentários e ainda criar solicitações ou demandas que 
sejam relativas a problemas encontrados na cidade, ideias para a melhoria do município, 
soluções para problemas já existentes e até mesmo sugestões para a cidade. 
Desejava-se que o nome do protótipo conscientizasse o cidadão de seu papel na 
sociedade, mas que também deixasse claro que, por estar nela inserido, o cidadão faz parte de 
um grupo que ocupa e dispõe do mesmo espaço público que ele. O nome Mude a Nossa BH, 
conjugando o verbo “mudar” no presente do subjuntivo, tem a função de instigar no usuário a 
consciência de que a tão desejada mudança de sua cidade, seja essa uma demanda por mais 
transparência, por menos corrupção ou por uma melhor gestão da máquina pública, passa por 
suas atitudes, ou seja, informa ao cidadão sua importância na melhoria de seu município e o 
convida a participar dessa mudança por ele ansiada. O nome do protótipo ainda dá destaque 
para a palavra “Nossa” que, na construção do nome, remete à sociedade ou à população de 
Belo Horizonte e reforça para o usuário que ele está inserido em um grupo de pessoas que 
convivem em um mesmo espaço público e, consequentemente, convivem com os mesmos 
problemas que ele. Reforça-se então a ideia de que este é um protótipo de aplicativo voltado 
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para a sociedade como um todo, em que os cidadãos apoiam uns aos outros visando à 
melhoria de seu município. 
O ícone do aplicativo (Fig. 18) foi inspirado por signos existentes no brasão do 
município de Belo Horizonte e em seu cartão postal mais conhecido, parte do conjunto 
moderno da Pampulha, patrimônio cultural da humanidade, a igreja São Francisco de Assis 
ou, como é popularmente conhecida, Igrejinha da Pampulha.  
 
FIGURA 18 - Ícone do Mude a Nossa BH 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
No ícone criado para o protótipo, é possível identificar o formato da Igrejinha da 
Pampulha na cor verde que, vista por trás, também remete às formas das montanhas 
representadas pelo Curral del Rey no brasão do município. Reforça-se a identificação do 
ícone com o brasão de Belo Horizonte ao acrescentar o sol nascendo por trás das montanhas e, 
de maneira semelhante, reforça-se a identificação do ícone com a Igrejinha da Pampulha ao 
acrescentar sua torre. O ícone criado almeja a criação de uma identificação visual que facilite 
que o usuário infira o assunto ou tema tratado pelo protótipo. Em conjunto com o nome do 
protótipo, essa identificação visual visa a elucidar que o tema, assunto ou escopo tratado pelo 
protótipo diz respeito unicamente ao município de Belo Horizonte. 
Pensando em uma ferramenta voltada para toda a população de Belo Horizonte, 
tomou-se também cuidado com a cor escolhida como identificação visual do aplicativo. 
Objetivou-se não só a criação de uma identificação forte com o município de Belo Horizonte, 
mas principalmente evitar qualquer possível associação partidária para com o protótipo 
desenvolvido que pudesse levar à evasão de seus usuários, principalmente levando em 
consideração o atual momento político brasileiro em que dois grandes partidos polarizam a 
sociedade com suas ideias. Seguindo nessa linha, optou-se pela escolha da cor verde pelo fato 
de ela representar a serra do Curral del Rey, elemento presente no brasão do município de 
Belo Horizonte, e também por não representar os dois partidos políticos que hoje polarizam o 
cenário político brasileiro. 
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Todos os signos codificados na interface do Mude a NossaBH foram obtidos no 
endereço eletrônico http://www.flaticon.com, sendo os autores desses signos devidamente 
creditados no código fonte do protótipo, conforme solicitado pelo próprio site. Em função dos 
direitos autorais inerentes à marca “Facebook”, também foi evitada a utilização dos mesmos 
signos que são de propriedade da marca, mas foi mantida a preocupação de selecionar ícones 
julgados de fácil interpretação para o usuário, mantida a premissa da codificação de uma 
interface limpa e intuitiva como a do aplicativo. 
Na análise do aplicativo do Facebook, percebeu-se, na codificação de sua interface, 
preferência pela utilização de signos estáticos não textuais em conjunto com o uso de signos 
metalinguísticos. A análise do site da CMBH mostrou uma interface composta 
predominantemente por signos estáticos textuais que, pela grande quantidade de signos nela 
inseridos, causava confusão e impactava a navegação do usuário. Por esse motivo, no Mude a 
Nossa BH, seguiu-se o padrão adotado pelo Facebook, em que a maioria dos signos estáticos 
não textuais codificados em sua interface são acompanhados por signos metalinguísticos. 
Assim, os signos metalinguísticos desempenham sua função de descrever ao usuário final o 
significado e a representação do signo estático, tornando a interface mais limpa e objetiva. 
Julgou-se também essa combinação uma característica muito importante como elemento 
facilitador da interpretação da codificação do designer por parte dos usuários, pois foi 
observado que alguns itens existentes no protótipo, como “Verba Indenizatória” (Fig. 19), 
podem não ser muito usuais ao cidadão tanto pelo signo estático icônico que o representa, 
quanto pelo signo metalinguístico que o descreve. Dessa maneira, entende-se que a 
combinação dos dois tipos de signos contribui pra a interpretação, uma vez que o cidadão 
pode não compreender que uma verba orçamentária seja uma restituição de valor concedida 
ao vereador por gastos em despesas como materiais de escritório, mas a imagem de uma mão 
recebendo uma moeda o ajuda a interpretar a ação de recebimento de dinheiro e, de maneira 
análoga, o signo metalinguístico descreve que, nesse contexto, a ação de recebimento de 
dinheiro é descrito como “Verba Indenizatória”. 
O Mude a Nossa BH é constituída de duas funcionalidades cujos acessos ficam 
localizados no menu horizontal superior da interface do aplicativo. A primeira funcionalidade, 
denominada de “Demandas”, é simbolizada por um signo estático semelhante a um jornal, e 
sua atividade é permitir que o usuário tenha acesso a uma lista de demandas criadas por outros 
usuários. Essas demandas variam de acordo com o olhar e a necessidade dos usuários e 
podem representar solicitações, como mais verbas para o posto de saúde de um bairro, 
reclamações, como uma rua com pouca iluminação e perigosa, ou propostas, como a 
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utilização de um espaço público para eventos. O protótipo possibilita que, ao criar uma 
demanda, o usuário informe um título, uma descrição e, em casos aplicáveis, um endereço e 
uma foto. Essas informações visam a facilitar o detalhamento e a descrição da demanda para o 
entendimento por parte dos demais usuários. A funcionalidade ainda permite que os demais 
usuários que a utilizarem, ao selecionarem uma demanda, tenham acesso a todo o seu 
conteúdo cadastrado para visualização, além de poder tecer comentários sobre ela e avaliá-la, 
aprovando ou reprovando seu objetivo ou sua requisição. 
Na segunda funcionalidade, denominada de “Avaliação do Legislativo”, os usuários 
são apresentados a uma lista dos vereadores, atualmente empossados, do município de Belo 
Horizonte. Nessa lista, os cidadãos podem observar a foto do seu representante, seu nome, o 
partido ao qual o vereador está atualmente filiado e a data da última atualização de seus 
dados. Selecionando um vereador dessa lista, o usuário é direcionado ao perfil desse 
representante que, de maneira semelhante aos perfis existentes no Facebook, consolida a 
informação do vereador em um único local. No perfil do Mude a Nossa BH, os usuários têm 
acesso a informações que dizem respeito à formação, ocupação e filiação do vereador, bem 
como podem analisar sua atuação no poder legislativo do município, com base em três 
informações: Verba Indenizatória, Viagens Oficiais e Projetos de Lei. Ao selecionar qualquer 
uma dessas opções, o usuário tem acesso a uma listagem de diversas ocorrências relativas ao 
tema. 
O protótipo desenvolvido para este trabalho se diferencia dos demais aplicativos 
citados em relação à sua proposta. Enquanto aplicativos como o “Voto x Veto” e 
“Candidaturas” direcionam seu olhar para momentos sazonais da nossa democracia, visando 
ao envolvimento do cidadão exclusivamente nos períodos eleitorais, o Mude a Nossa BH tem 
seu olhar voltado para o tempo presente no município, buscando envolver o cidadão, a todo 
momento, com seu município, seja avaliando o histórico das ações tomadas pelos membros 
do legislativo ou expressando seus anseios e opiniões a outros usuários. Esse último aspecto é 
crucial para distinguir a proposta do Mude a Nossa BH de iniciativas como o site “Vote na 
Web” e o aplicativo “Monitora, Brasil”, pois, apesar de essas propostas possibilitarem que o 
cidadão exponha sua opinião e se comunique com os demais usuários, eles direcionam seu 
foco ao Governo Federal, avaliando parlamentares do Senado e da Câmara dos Deputados, 
enquanto o Mude a Nossa BH tem foco no município de Belo Horizonte. 
No Mude a Nossa BH, todos os usuários têm permissão para ver as mesmas 
informações, sejam elas relativas a demandas criadas por outros usuários ou a atividades dos 
vereadores. Tenta-se evitar a dispersão dos cidadãos em pequenos grupos, como ocorre no 
72 
 
Facebook, colocando-os em contato não só com opiniões semelhantes, mas também com 
opiniões contrárias, tentando evitar, assim, a existência de diversos discursos em paralelo, que 
não se cruzam e são intolerantes com opiniões divergentes. Não se objetiva com essa atitude a 
eliminação de conflitos ou até mesmo o cessar da intolerância que hoje existe no ambiente 
virtual, mas a formação gradual de uma consciência entre os usuários de um respeito e 
compreensão da posição alheia que, possivelmente, possa convergir em um bem comum à 
população do município. 
Evidentemente, o Mude a Nossa BH não dispõe de todas as informações existentes no 
site da CMBH, pois se considera que não faz parte do objetivo do protótipo ser um substituto 
desse site, mas ser uma ferramenta de fácil utilização, voltada para a inclusão de temas 
políticos relativos ao município de Belo Horizonte no dia a dia do cidadão. Pelo nosso 
histórico negligente para com a política, considerou-se que o protótipo deveria ser também 
facilmente compreendido pelo o usuário, evitando, em seu escopo, a utilização de 
terminologias muito específicas ou informações complexas que afugentassem o futuro 
usuário. Nessa linha de pensamento, foram julgadas as informações a respeito de verbas 
Indenizatorias, viagens oficiais e projetos de lei como itens de fácil interpretação pelo usuário 
por mostrar, de maneira simples e objetiva, dados relacionados com os gastos de dinheiro 
público com o representante, bem como ações tomadas por ele em sua atividade legislativa. 
Ainda pelo fato de ser classificado como um protótipo, o Mude a Nossa BH é uma primeira 
proposta da visão do designer para atender aos objetivos do presente trabalho, sendo que este 
trabalho, futuramente, pode sofrer melhorias ou alterações que lhe permitam incluir novas 
informações ou funcionalidades atendendo melhor o seu papel de informar e introduzir o 
cidadão no debate público. 
 
4.5 Aplicação do método de inspeção semiótica 
 
Com base nas atividades propostas para a aplicação do MIS, detalhadas na 
metodologia e no anexo A, e visando à avaliação do protótipo desenvolvido para este 
trabalho, foram criados dois cenários de interação, sendo um para a funcionalidade “Análise 
do Legislativo” e o outro para a funcionalidade “Demandas”, com o objetivo de analisar as 
duas funções desenvolvidas no Mude a Nossa BH. Abaixo são apresentadas as duas análises e 
seus resultados contendo a metamensagem unificada do designer e o julgamento de 
comunicabilidade. Ao final das duas análises, é feito um julgamento geral sobre todo o 
aplicativo. Nas diversas reconstruções de metamensagens do designer, são apresentadas 
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informações complementares entre colchetes, que ajudam a compreender tal reconstrução. 
Foram omitidos nomes e fotos dos vereadores, e seus dados cadastrais foram alterados em 
função do caráter atemporal do presente trabalho, pois embora atualmente tais representantes 
sejam classificados como figuras públicas, essa situação pode ser alterada em função do 
processo eleitoral. Os apêndices A e B listam os signos relevantes das funcionalidades. 
 
4.5.1 Aplicação do MIS na funcionalidade “Análise do Legislativo” 
 
Para a funcionalidade “Análise do Legislativo”, que visa ao acesso à informação e à 
avaliação dos vereadores de Belo Horizonte, foi proposto o seguinte cenário: Fernando, 
cidadão de Belo Horizonte, tem acompanhado o cenário político brasileiro por meio de mídias 
tradicionais como rádio e televisão. Desejando se envolver mais com seu município, Fernando 
instalou o aplicativo Mude a Nossa BH. Ele espera que, utilizando este aplicativo, consiga um 
acesso fácil às atividades e informações dos vereadores do município de Belo Horizonte e 
também possa contribuir com a gestão do seu município, avaliando a atuação desses 
representantes e expondo sua opinião sobre eles. 
 
4.5.2 Análise dos signos metalinguísticos  
 
O protótipo não dispõe de um modo de ajuda on-line ou de um manual para auxiliar o 
usuário na sua utilização. No Mude a Nossa BH, os signos metalinguísticos são apresentados 
na própria interface do protótipo, de modo que eles comuniquem, na própria funcionalidade e 
não em um módulo separado, o significado dos demais signos estáticos e dinâmicos 
codificados na interface. Com base na relação dos signos metalinguísticos existentes no 
aplicativo e apresentados nas Figuras 19 e 20, é possível reconstruir a primeira 
metamensagem do designer mostrada abaixo.  
Percebo que você está interessado em se informar a respeito de várias pessoas, 
[conforme apresentação de uma lista de vereadores na Figura 19], mas que você não se 
importa com a ordem dessa listagem [ausência de opções de ordenação] nem como procurar 
essas pessoas [ausência de opções de pesquisa]. Vejo que essas informações variam desde 
simples dados cadastrais, como idade, sexo, nome, ocupação e grau de instrução até 
informações relativas a pessoas públicas, como filiação partidária, Verba Indenizatória, 
viagens oficiais e projetos de lei propostos por essa pessoa [conforme o perfil do candidato 
que é mostrado na Figura 19]. Como percebo que você se importa com essas informações, eu 
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listo as informações de verbas Indenizatórias, viagens oficiais e os projetos de lei dessa 
pessoa, permitindo que você teça comentários sobre elas e as avalie com aprovando ou 
reprovando. [Signos apresentados na Figura 20].  
 
FIGURA 19 - Lista de Vereadores da funcionalidade Análise do Legislativo 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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FIGURA 20 - Ações possíveis da funcionalidade Análise do Legislativo 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
4.5.3 Análise dos signos estáticos  
 
Considerando as Figuras 19 e 20, que apresentam a funcionalidade “Análise do 
Legislativo”, reconstruiu-se a metamensagem mensagem apresentada abaixo.  
Eu acredito que você, como cidadão, deseja ter acesso a informações de várias pessoas 
[Foto do vereador na Figura 19 do aplicativo], mas que não se preocupa em como irá procurar 
essas pessoas na lista que eu disponibilizei [ausência de opções de ordenação e pesquisa]. 
Nessas informações, percebo que dados cadastrais como naturalidade, ocupação profissional e 
grau de instrução dessas pessoas são relevantes [ícones que se assemelham a um globo, a uma 
maleta e a um chapéu de graduação na Figura 19], mas que você também deseja ter acesso a 
informações relativas a recebimento de dinheiro, viagens e leis relacionadas com essas 
pessoas [ícones de verbas Indenizatorias, viagens oficiais e projetos de lei existentes na Figura 
19]. Na interface que desenvolvi para você, permito que você possa comentar e avaliar essas 
informações, compartilhando sua opinião com os demais usuários do Mude a Nossa BH 
[signos da Fig. 20]. 
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4.5.4 Análise dos signos dinâmicos  
 
Considerando, em sequência, as Figuras 19 e 20, que mostram o passo a passo de uma 
interação com a funcionalidade “Análise do Legislativos”, podemos fazer a possível 
reconstrução da metamensagem do designer sobre os signos dinâmicos mostrados abaixo.  
Eu acredito que você deseje um sistema intuitivo que, ao interagir com ele durante 
pouco tempo, consiga descobrir seu funcionamento e intuitivamente obtenha as informações 
desejadas sobre um vereador, com a possibilidade de avaliar esse representante. Portanto, 
desenvolvi esse protótipo de aplicativo, concentrando todas as suas funções no toque na tela 
de seu dispositivo. Esse ato de toque na tela lhe permite selecionar um vereador na lista de 
representantes e ser direcionado a seu perfil [fluxo da Fig. 19]. Para evitar que a cada 
momento você seja direcionado para uma nova tela, no perfil do vereador você pode, por 
meio das opções de verbas Indenizatórias, viagens oficiais e projetos de lei, selecionar uma 
dessas opções para se informar sobre a atividade desse vereador e, ao clicar em um dos itens 
relacionados a essa atividade, detalhá-la, permitindo que você o reprove ou não [fluxo da 
Figura 20]. Como entendo que essa avaliação é crítica para você, nesse momento eu lhe 
informo da sua opção por meio de uma identificação visual [cores vermelhas e verdes e ícones 
de aprovação e reprovação na Fig. 20] e textualmente [signos metalinguísticos “aprovar”, 
“não aprovar” e ”Insira os seus comentários, (Fig. 20)]. 
 
4.5.5 Comparação das metamensagens  
 
Percebe-se, pela reconstrução das diversas metamensagens do designer, falta de 
alternativas que facilitem a recuperação de suas informações pelos usuários, estando ausentes 
funções para ordenar a lista de vereadores, bem como uma forma de pesquisá-los Percebe-se 
que a codificação da interface também deixa totalmente a cargo da interpretação do usuário o 
entendimento de como utilizar o protótipo, dadas a inexistência de alguns signos 
metalinguísticos para alguns signos estáticos, a falta de informações dos fluxos de tela e a 
ausência de um material de ajuda para o usuário.  
 
4.5.6 Metamensagem unificada 
 
Tendo como referência as metamensagens reconstruídas anteriormente, podemos 
unificá-las na seguinte metamensagem: Eu acredito que você deseje um sistema simples e de 
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fácil aprendizagem para que consiga, em pouco tempo, acesso às informações desejadas sobre 
os vereadores de sua cidade, podendo avaliar esses representantes e compartilhar sua opinião 
com os demais usuários. Para tal, desenvolvi esse protótipo de aplicativo com poucas telas, 
deixando que você descubra como utilizá-lo pelo toque na tela de seu dispositivo. No entanto, 
entendo que você possa ter dificuldade em compreender alguns ícones que codifiquei na 
interface e, por isso, para esses ícones, eu também coloquei descrições textuais relatando o 
que eles representam para auxiliar sua interpretação. 
 
4.5.7 Aplicação do MIS na funcionalidade “Demandas”. 
 
Para a funcionalidade “Demandas”, que visa a proporcionar ao cidadão a possibilidade 
de se envolver mais com seu município por meio do cadastro de solicitações, reclamações e 
propostas, foi proposto o seguinte cenário: 
Fernando, agora já habituado a utilizar o Mude a Nossa BH para obter informações a 
respeito dos vereadores de Belo Horizonte e avaliar suas atividades, deseja agora contribuir 
mais com a gestão do seu município. Fernando entende que, como cidadão belo-horizontino, 
ele vive e observa diariamente os problemas da cidade e sabe quais espaços públicos podem 
ser mais bem aproveitados. Assim, ele gostaria que, por meio do protótipo Mude a Nossa BH, 
suas opiniões, sugestões e reclamações fossem disseminadas de modo que outros usuários, 
que também utilizam o aplicativo, tenham acesso a elas para opinar e apoiar sua opinião. 
 
4.5.8 Análise dos signos metalinguísticos 
 
Com base na relação dos signos metalinguísticos existentes no aplicativo e 
apresentados nas Figuras 21, 22 e 24, é possível reconstruir a primeira metamensagem do 
designer mostrada abaixo para a funcionalidade de “Demandas”.  
Eu acredito que você se interesse pelos problemas, sugestões e propostas reportados 
por outros usuários [ausência de um signo metalinguístico para explicar o signo estático de 
soma (Fig. 21)]. Para que você possa saber mais a respeito desses problemas, eu listo todas 
essas demandas criadas pelos usuários na minha interface e possibilito que você, ao selecionar 
uma dessas demandas, consiga ter acesso a informações, como o título dessa demanda, sua 
descrição e o local referente a ela [Fig. 21 detalhes de uma demanda por outro usuário]. Na 
interface que disponibilizei para você, ainda possibilito que você faça comentários sobre as 
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demandas criadas pelos outros usuários e as avalie, reprovando ou aprovando [Fig. 22, signos 
metalinguísticos de aprovar e reprovar]. 
 
FIGURA 21 - Listagem de demandas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
4.5.9 Análise dos signos estáticos 
 
Com base nas Figuras 21, 22 e 23, que representam a funcionalidade de “Demandas”, 
é possível reconstruir a metamensagem dos signos estáticos conforme mostrado abaixo.  
Eu acredito que você mostre interesse nos problemas reportados por outros usuários 
[Fig. 21, lista de demandas], mas que você não se preocupa com as datas em que essas 
demandas foram criadas nem com sua prioridade [falta de opções de ordenação e pesquisa das 
demandas].Assim como os demais usuários, você também deseja contribuir com o seu ponto 
de vista expondo os problemas com os quais convite diariamente no município, propondo 
sugestões e ideias que ajudem a melhorá-lo [Ícone de soma, localizado no canto inferior 
direito da Fig. 21]. Como você deseja ser apoiado nas demandas que criar, julgo importante 
79 
 
que você possa cadastrá-las com um conjunto de informações que ajudem os demais usuários 
a identificar e apoiar [Fig. 23]. Por se interessar por esses problemas, suponho que você 
também deseja apoiar aquelas demandas que lhe fazem sentido e reprovar aquelas que julga 
não agregarem valor, tecendo também comentários sobre elas para expor suas opiniões para 
os demais usuários [Ícones existentes na Fig. 22]. 
 
FIGURA 22 - Ações possíveis na funcionalidade de Demanda 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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FIGURA 23 - Tela de criação de demanda 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
4.5.10 Análise dos signos dinâmicos 
 
Considerando, em sequência, as Figuras 21 e 22 e também o fluxo apresentado na 
Figura 24, podemos fazer a possível reconstrução da metamensagem do designer sobre os 
signos dinâmicos.  
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FIGURA 24 - Fluxo de criação de uma nova demanda 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Eu acredito que você deseje, em poucos passos, ser capaz de consultar as demandas 
que são criadas por outros usuários e também criar suas próprias demandas. Pensando em uma 
interface que lhe seja objetiva, na tela de lista de demandas (Fig. 21) você pode clicar no 
ícone de soma e criar uma nova demanda para que ela seja posta para avaliação dos demais 
usuários [fluxo da Fig. 22] ou pode selecionar uma demanda já criada e ter acesso a todo o seu 
conteúdo, sendo capaz de interagir com ela, enviando suas opiniões e aprovando ou 
reprovando uma determinada demanda [sequência das Fig. 21 e 22]. Como considero a 
interface que codifiquei para você de simples aprendizagem, deixo a seu cargo a função de 
descobrir como utilizar esse protótipo. 
 
4.5.11Comparação das metamensagens 
 
Na reconstrução das metamensagens da funcionalidade “Demandas”, foram 
encontradas três falhas de comunicação na interface codificada pelo designer. A primeira 
82 
 
reside entre a análise dos signos metalinguísticos e os signos estáticos em que a análise dos 
signos metalinguísticos não deixa claro que existe para o usuário a opção que lhe permite criar 
uma nova demanda. Assim como analisado na funcionalidade “Análise do Legislativo”, 
faltam opções de ordenação e pesquisa para o usuário de modo que o ajudem a priorizar, 
encontrar e avaliar uma demanda de seu interesse de maneira mais simples. Também, como 
na funcionalidade “Análise do Legislativo”, foram encontrados signos estáticos na interface 
que não têm um signo metalinguístico correspondente para descrevê-los. 
 
4.5.12Metamensagem unificada 
 
Tendo como referência as metamensagens reconstruídas anteriormente, podemos 
unificá-las na seguinte metamensagem: 
Eu acredito que você deseje ser capaz de consultar as demandas criadas por outros 
usuários e também criar suas próprias demandas, de maneira rápida e intuitiva. Por isso, 
pensei numa interface que utilize apenas o gesto de toque em tela como forma de interação, 
mas deixei a seu cargo o procedimento de descobrir como utilizá-la. Na tela de lista de 
demandas (Fig. 21), permito que você tanto crie uma nova demanda, clicando no ícone de 
soma, quanto consulte as demandas criadas pelos demais usuários, de modo que você 
contribua com elas, avaliando-as e comentando-as.   
 
4.5.13Julgamento da comunicabilidade do protótipo Mude a Nossa BH. 
 
Pela aplicação do MIS nas duas funcionalidades existentes no protótipo Mude a Nossa 
BH, pode-se verificar que ele tem  problemas de comunicabilidade em razão da ausência de 
opções de ordenação, que pode comprometer a recuperação de uma informação por parte do 
usuário, e também em função da ausência de signos metalinguísticos para alguns signos 
estáticos que compõem  a interface codificada. Apesar de a codificação da interface do 
protótipo deste trabalho ter sido embasada em um aplicativo já existente e muito conhecido e 
que o fato de o aplicativo ter poucas telas, menus e botões para interação  pode  configurá-lo 
como um aplicativo de fácil aprendizagem e manuseio, entende-se que tais problemas, apesar 
de simples, devem ser mitigados de forma a tornar a versão final do aplicativo mais intuitiva, 
pois é dever do designer considerar que nem todos os seus possíveis usuários podem estar 
habituados com o aplicativo Facebook, ou podem mesmo nem conhecê-lo.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Conforme averiguado pelo referencial teórico específico da história e da prática 
política no Brasil no tópico 2.1, julga-se o momento atual brasileiro de grande importância 
para a criação de ferramentas e meios que permitam maior participação da sociedade na 
política, uma vez que não só o município de Belo Horizonte, mas também o Brasil, têm 
mostrado recente interesse para com temas políticos, interesse esse que teve seu início com as 
manifestações de junho de 2013 e se mantiveram até o presente momento, contrastando com a 
histórica negligência dos brasileiros para com a política. 
Este trabalho objetivou analisar o site da Câmara Municipal de Belo Horizonte e o 
aplicativo para smarthphones Android da rede social Facebook, de modo a identificar falhas 
de comunicação presentes na página do corpo legislativo do município, bem como entender 
como se dá o processo de interação e comunicação na rede social. O resultado de tal análise 
foi utilizado na concepção de um protótipo de aplicativo para smartphones, denominado  
Mude a Nossa BH, que teve como objetivo tratar as informações do legislativo de maneira 
mais simples e compreensível para toda a população. O protótipo desenvolvido também visou 
oferecer funcionalidades que permitam aos cidadãos avaliar e comentar temas de caráter 
político e também participar mais ativamente da gestão de sua cidade por meio do relato de 
problema e do cadastro de solicitações e sugestões para o município. 
Os resultados relatados no presente evidenciam que a Semiótica e a disciplina da 
Engenharia Semiótica, em conjunto com seus métodos de avaliação, como o MIS, por 
focarem na comunicabilidade existente entre o designer e seu usuário, são de grande 
importância ao servirem como base para o que o designer desenvolva um olhar crítico, focado 
na visão de seu usuário, na codificação de interfaces que sejam facilmente interpretadas e que 
transmitam corretamente sua intenção para seus usuários. Percebeu-se também grande valia 
na utilização do MIS quando aplicado em protótipo, pois, uma vez que sistemas podem atingir 
um nível alto de complexidade, envolvendo várias bases de dados, integrações com outros 
sistemas e uma grande infraestrutura para suportá-los, entende-se que o MIS pode ser 
utilizado para validar a viabilidade de uma futura solução do ponto de vista comunicacional 
na etapa de prototipação de um sistema, que seriam custosos em etapas posteriores. 
Como contribuição, este trabalho apresenta um modelo de participação popular que 
pode ser facilmente replicado no âmbito municipal, estadual e até mesmo federal por outros 
pesquisadores que também desejam oferecer ou propor novas formas de participação da 
sociedade no governo.  
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Considera-se a principal limitação da pesquisa o fato de  não ser aplicada a usuários 
finais. Entende-se que, após a visão do designer ser validada por meio da aplicação do MIS, 
seria de grande valia, após o término do desenvolvimento do aplicativo,  sua validação com os 
usuários finais. Uma outra contribuição deste  trabalho foi o uso do MIS como ferramenta 
auxiliar na etapa de prototipação de um sistema. O método se definiu como uma importante 
atividade não só para validar a metamensagem enviada pelo designer aos seus usuários como 
também uma atividade que desenvolve o senso crítico do designer na codificação de sua 
interface. Espera-se que esse processo possa redundar, após a proposição do protótipo de 
aplicativo, na motivação do usuário a se exercitar na cultura da prática política e cidadã. 
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APÊNDICE A – Signos relevantes na funcionalidade de Demandas 
Signos Estáticos Justificativa 
  
Indica a ausência de foto na funcionalidade Demandas do 
protótipo Mude a Nossa BH 
  
Signo estático que fortalece a relação de não concordância com 
uma demanda existente 
  
Signo estático que fortalece a relação de concordância com uma 
demanda existente 
Signos Metalinguísticos Justificativa 
Título da Demanda Descreve o local na interface em que deve ser definido o título 
de uma demanda a ser criada 
Local da Demanda Descreve o local na interface em que deve ser inserido o local 
relativo a demanda que será criada 
Descrição Apresenta a contextualização de uma demanda 
Não Aprovar Signo metalinguístico que fortalece a relação de não 
concordância com uma demanda existente 
Aprovar Signo metalinguístico que fortalece a relação de concordância 
com uma demanda existente 
Signos Dinâmicos Justificativa 
Título da Demanda Signo que permite ao usuário a inclusão de um título em uma 
demanda 
Local da Demanda Signo que permite ao usuário a inclusão da localidade referente a 
demanda 
 
Ícone que permite ao usuário inserir uma imagem na demanda a 
ser criada 
 
Ícone que permite ao usuário criar uma nova demanda 
  
Representa a não aprovação do usuário em relação a uma 
demanda  
  
Representa a aprovação do usuário em relação a uma demanda 
  
Ícone que permite ao usuário acessar a funcionalidade de 
Demandas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
91 
 
APÊNDICE B – Signos relevantes na funcionalidade Análise do Legislativo 
Signos Estáticos Justificativa 
  
Signo que representa na interface do aplicativo o local reservado 
para a foto do vereador 
  
Signo que representa a data de nascimento e a idade do vereador 
  
Representa o sexo do vereador 
  
Representa a ocupação do vereador 
  
Signo que representa a nacionalidade do vereador 
  
Signo que representa a escolaridade do vereador 
  
Signo que representa a naturalidade do vereador 
  
Representa o percentual de não concordância dos usuários do 
aplicativo em relação a um projeto de lei, uma verba 
indenizatória ou uma viagem oficial. 
  
Representa o percentual de concordância dos usuários do 
aplicativo em relação a um projeto de lei, uma verba 
indenizatória ou uma viagem oficial. 
  
Representa a não aprovação do usuário em relação a um projeto 
de lei, uma verba indenizatória ou uma viagem oficial. 
  
Representa a aprovação do usuário em relação a um projeto de 
lei, uma verba indenizatória ou uma viagem oficial. 
Signos Metalinguísticos Justificativa 
Atualizado 
Signo metalinguistico que se refere a data da última atualização 
do perfil de um vereador 
Data de nascimento/Idade Signo que descreve a data de nascimento e idade do vereador 
Sexo 
Signo que descreve o conteúdo do ícone estático que representa 
o sexo do vereador  
Ocupação 
Signo que descreve o conteúdo do ícone estático que representa 
a ocupação do vereador 
Grau de instrução 
Signo que descreve o conteúdo do ícone estático que representa 
a escolaridade do vereador 
Nacionalidade 
Signo que descreve o conteúdo do ícone estático que representa 
a nacionalidade do vereador 
Naturalidade 
Signo que descreve o conteúdo do ícone estático que representa 
a naturalidade do vereador 
Verba Indenizatória 
Descreve o ícone estático que concede acesso as Verba 
Indenizatória de um vereador 
Projetos de Lei 
Descreve o ícone estático que concede acesso aos projetos de lei 
de um vereador 
Viagens Oficiais  
Descreve o ícone estático que concede acesso as viagens oficiais 
realizadas por um vereador 
(Continua...) 
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APÊNDICE B – Signos relevantes na funcionalidade Análise do Legislativo 
(Conclusão)  
Signos Dinâmicos Justificativa 
  
Ícone que permite ao usuário acessar a Verba Indenizatória de um 
vereador 
  
Ícone que permite ao usuário acessar os projetos de lei de um vereador 
  
Ícone que permite ao usuário acessar as viagens oficiais realizadas por 
um vereador 
  
Representa a não aprovação do usuário em relação a um projeto de lei, 
verba indenizatória ou viagem oficial  
  
Representa a aprovação do usuário em relação a um projeto de lei, 
verba indenizatória ou viagem oficial 
  
Ícone que permite ao usuário acessar a funcionalidade de Análise do 
Legislativo. 
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ANEXO A – Atividades do método de inspeção semiótica 
inspeção semiótica 
atividade tarefa 
Preparação 
▪ identificar os perfis de usuários 
▪ identificar os objetivos apoiados pelo sistema 
▪ definir as partes da interface que serão avaliadas 
▪ escrever cenários de interação para guiar a avaliação 
Coleta de 
Dados 
▪ inspecionar a interface, simulando a interação descrita pelo cenário de   
interação 
▪ analisar os signos metalinguisticos e reconstruir a metamensagem 
correspondente  
▪ analisar os signos estaticos e reconstruir a metamensagem correspondente 
▪ analisar os signos dinâmicos e reconstruir a metamensagem 
correspondente 
Interpretação 
Consolidação 
dos Resultados 
▪ contrastar e comparar as metamensagens reconstruídas nas análises de cada 
tipo de signo 
▪ julgar os problemas de comunicabilidade encontrados 
Relato dos 
Resultados 
▪ relatar a avaliação de comunicabilidade da solução de IHC, sob o ponto de 
vista do emissor da mensagem 
Fonte: Barbosa; Souza (2010, p. 331). 
 
 
